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RECONHECE DE I'TILIDADE PÚBLICA A
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DR. MARCUS VINICI

Deputado Estad
US KALUME
ual / PT

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUI,
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica declarada de utilidade Pública a ASSoclAÇÂo FLoRIANENSE DE

VAQUEJADA - AFLOVAQ, com CNPJ no 49.360.312/0001-03, com sede e foro no

Município de Floriano - Piauí.

Art. 20 Fica assegurada a entidade de que trata o artigo anterior, todos os

direitos e vantagens estabelecidos pela legislação pertinente em vigor.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogada as

disposições em contrário.
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GERÂL DE CONsTm.:tçÂo, ÁpRovÂçÂo Do EsTÀTr,To,
f,LEtçÃO E PO§SÊ DA DIRETORI.{ DÁ ASSOCI^ÇÀO FLORIÀI\'EiiSE DE V^QUEJA.DÂ

Às lghOomin do dia 17 dc novcrnbru de 2022, â Rua Jse OlegáÍio. Í1" 1801, Bairm:

Crstume, Í'loriano - Pl. Cep. ó.1807-180, rcunirarn-se, cnr ,{sxmbleia Geral. prrr iamcnte

corsocados por mcio dc Erlilal, os sricios funriadorçs da .{FLOVAQ - ASSOCTAÇÂO

FLORIÀNEN§E DE VAQUE ÀDÀ Os membÍos preseütesescqlheranL poÍ oclúÍt8tão' poÍa

pÍrsidir 06 Eabalhos Felipc Po es Lalllsúit|o, € para sccrrtáriâ. BrcDo Guirn tãgs Deoçs. Em

,egúdÀ o PÍrsid€dc dcchrou abcrtos c fatslhos e ap@seitou a laüta de relrairo, cotttcttdo

os scguircs arsrnros: 011 Co!íituiÉo ê cÍirção dâ AssocirÉol tr) ApÍ€ciaçao c tFor"çâo
do Eí!h$o Soci.l; O3') E.iÉo dc $lr pínrcira DitÊtoÍia c dç seu prirEim Conselho Fiscal:

Gl') Posse da chapa eleiÉ; 05') E a definiçâo da sede provis5da veriliqndo lcrem §ido

ctnnpÍidos tôdas as íoroalidades, o PrêsidcnE declúou coníitüída a AFLO1âQ '
A§SOCIAçÃO FLOR!ÁNENSE DE VAQUE ÁDÁ- Em seguids, co:Doçou-sc a disçussão

do csalüo Eprsntsdo c, ôpôs tôÍ sido colocadg êm vouçAo, foi aprovado por uaanimidade,

!ro! adttos Í!íDos da redr4ão ern arEro (docs. 0l). Têrd9 sido elêitos p€la Âsscmblcie CrrE!
para comgorem a diretoriá. cotú Dardado d. 02 (dois) aÀos coo pôssibilidâde dc íeelcição,
forsm clciros os s§gEiat s sticios fuadadores para os cargos prcvistos ro estatuto: PrÉidcot -
Fclip. Porles L.ure.tüo. bnsilei.o, !ásadô. advogado, iasaira oo CPF ü" 965.i45.593-15,
n=idcnrc c domiciliado oa Rlra São João. no 470. Baino: Certro. Floriaio - PI. Cep. 6l-80&
I l2; Vicc-Prcsidcatc - Dougll§ Pilrelta d! AlE.id., b.asileio. casado. !úônomo, inscrilo
rc CPF no 96 I .277.591 -5f, rcsid.are e doEiciliado !s Rqs A]lolào de Âbrer\ D" ó45. BsiÍo:
CerEo, nori.rD - Pl, C€p- ó,4.80G026; l' Sccn írio - Crrh6 F..!cit o OlivêiE Pinh.iro,
b'silciro, css.do, sãvkhtr ,úblÉo, irt§crito no CPF tr' 5GU80.9$4a, rcsid.alr e donisitildo
oa Av, Jolo lnácio Pirhciro, a" §rl.,l, Bairo: CaDa.hhas, NazaÉ do Piauí - Pl, Ccp. ói.825-
000; ? §ccÍaÉrio - Brcoo GüiÉrrrlÊs Deocn b.asilçiro, solrciro, Dçdiso. inscrilo rlo CPF
o'025,709,7011Q rcsidents e domiciliado ns Rua Jôão Pêreir4 no 18.15, Bairro: Írapú ll,
Flo.iaÂo - Pl, Cdp. &.800-?.{0; DiÍrÍoÍé Fi.lr[caims - l' T.sorrrci]o: R.iEundo José d.
Roche Fího. brasilciro. crrado, com€tciallle, i!3crito no CPF n185d.148.161-87, rÉsid€oE e
domiciliado oa tuB Pâdrê Uçhô{, nc ?ó0, Eairm: Ccntro, floriatro - PI, Ccp. ó.t.80G108; 2'
Tclourairoa Aditoo dc Soosa Lior, hasilcilo, .qsâdo, comercisrtc. ilssriro no CPF n
398.194.n3-81, rçsidcntc e dooricilixl,c uÀ Ru8 Cabricl Lop€s Sobrinlro, o' 2731, Bôirr:

Co!§Glhciro: Nclio dG Mse€do Reir, brasileinl c:lsado, rütônomq iBsriro no CPt'í"
633.26O,353J9, residentr c domicilàdo rla Rua do Amaranre, tf 520, EairÍo: Ccnu§, Fioriaro
- Pt, Ccp. ó1.800436; ? CoEsclhciro! Hldclbnldo Sllve §orrts, br&sileiro, casado.
farmaéutico{iquimiql. irl§çriro no CPF n" .l?8.891.613-20. Íesidentc c domiciliado na Ar.
Amônio Guilhermc, r'9N, Floiiaro - Pl, C.p. 61-806-61l: 3. Cotrs.lbciro: Alurn Picrr€
Br.Jil.iro Rocb., bralilciro, ssllcirc, d. isrô, inscriro oo CPF n &$,159.ój3-7?, rcsiênrc e
domiciliado na Rua Elias Oka. n"

Ta$bor , floriâno - Pl, C.p. 64.808-3t01 CoE$lho Fbcrl - l'Coí!.|àêiro: L...odro
Olh'.irr dc 

^Ítújo, 
br'Àsilciío, casado, co âdoÍ. irlr.rito no CPF E" 022.04n.523.08. rcsideruc §

c domiciliado na Rua José Ofuirio Corrcio, n' 918, Bairro: 
^lto 

dâ Gui4 Flodsno - Pf, C.p. L§
'ú4.800.150i f Colscliciro: l{êley Brrbosr dc Llo., br6ii€iÍo. cassdo, dvogado, inscrito \
ro CPF n'045.046.731-39, rcside*e c domiciliado aa Rua Femando [lsrqüe§, §" I {77. Bai.ro:
Caixr d'Água Floriano - PI. Cç.6.1.04G806: Co.*lào Elportivo. "{vrlirtivo - l.
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Êsraado os eleitoo prêscites. fomm crnpossados dc i$Êdiüo, pqaiando a paÍir dcsts dôtÂ â

ex€Íçaí os d.r!s c lcsloosabilidsd.s determinados pclo .§rirro. PoÍ 6!tr, foi dclibcrado c
apovado que a ssdc proüsoria dâ asssi!Éo scrá no 3eguise qd€cço: Rod. Pl 05. [' S,ÍN'

Xa 2, BrirÍor SrrL Ritt Florhlo - PI. cr?. ó,1'806.t!]5. Nda máis hlyc8dq o PÍ!áid.nr€,

fcz um resurto dos tlrôalhos do dia, bqr çqno das dcliberações, agrn&ceu pela porticip@o

de todos os píssemes e dàr Ítor ereemda a rcunilo. da qu3l ell. Breno Guimaràes Demes,

secletdrio ad,/roc da Éuniâo. lartri a prescntc at4 quc foi lida. a.hado conformc c firmada por

lodos os pr.Ícrrt.s abâixo relacionados.

Floriam (PI), I 7 de noveebro de 3022.

PoDtea l:urÊEtioo

OlivsiÉ

PiEeÀt: d. Àrttciat.
CPF n'96§3.15.59115

PE ilLltc
CPF r'96I.:7?J9r-s!

Via+'PÍtlidctlc

C.íloi Brano
CPF r'íXfao,gtlx

l'S.cEdrio

0L'l'tb

CPF n'0r-s.7D.r0!10
f §ccrerá.io

Adiko! d. Soq..r Ul[r
CPF r'39819r.7r.147

f T.§ost iÍo
CPF g'

l,e.ndÍo OliY.irr Àrâúio
&L- a

CPF !' 0!2.0úaJrls
l' CôDrêlháro Fi*ât

------ wffi B."i-r d. li-.
+Pio'lxs0.t6.z33-J,

2' CoE altêito Fi.cnl

í^...-"-
Neliode Rsis

CPF D' 633J6&353-í9
!' Co!! lL.iro E poíifo. ÂlrlLÍivo

t"ruu *".;là, P",l-- 
A.lll.. hil]'c Búi!.iÍo Rocht

CPF d' 046J59ó3!77
l' Co!.clhriro E3portivo ê Àvrlbtilo

Ílldelbtrsdo Silvs So.res
CPF r' d2á39ró2$20

2' CoD..liairo S,Iorlivo c Âvdiúito
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ESTATUTO §OCIÀL

cÂPiTUt,O I

DÁ PERSONÂt.IDADÉ WÚDICÂ

s[ÇÃo r

DÀ DENOMINAçÃO

ÂrL t - sob ! dúominr{ao d. ÂsocrAçÀo FLoRIANENSS DE VÀQUFJÂDÀ c q'E
taElHm úiliz!Íâ ! sigts -ÀFLOVÂQ-. é coísituída umâ Ásso.iação coltt bo§ê leniroÍial e

cxcrcitação dc suas atiüdadçs e+eci6cas, na cidadc de RoriaÍio - PÍ.

sEÇÀo rl

DÂ NATURTZA JURiDICA

Arr. 2 - 
^ 

ArLOVAQ é lsEa súidrde de [Áur.zr civil. ê direilo púivado, scrD tins lucraaivo§

ou políricogarridários, .egeírdGse por ese Estatuto c' no que lhe for aplicárcl. pela legishçáo
ao vigof.

ArL 3 - A Associação utilizrrá como stBbolo, rEgisúrdo nas repaíiçôcs c4orpcteoles, a sigls
"AFLOVAQ-, o logotipo [§.do !âs folh&t d.st .aLluto, iÀdl.Éiye s es coNs-

f.rt8ÉÍo Pri!.lro - O lclo & AfLOVAQ. quc regoduziÉ o símbolo, autertics.á tqdos os
docurÍirrtor pcÍtiDcot6 E pótrà A.isocirfão c fctrá so5 e guada da Dillroú ExccutivÀ

Prrignío §êglrldo - É vedada a utilizâçâo do nonre e logomarca da ÀFLOV^Q scm
lu(oriz!ção exprcsr. d! Diletoriq Exc{ulitrl

sEçÁo llr

D^ SEOq FORO E PRÂZO TtE DURÂÇÂO

Art' 4 - A AFLOVÂQ ilttr ru. sÊdê !'!§visdds n! Roô Pl 05, ns SÀL Xr,r 2, &iÍro: Sorts Ritr,
Floriaao - Pl, Ccp. 64.80G895, tc.aô o foro a cidade de Floriano - Piaui.

PrrlgnÍo Prloelro - O endcrcço da sedc rocial podcrá scr mrxlado. atendefldô [o3 intcÍtsscs
sJciú ou rcccssidades sr&enêfl ientes.

Árt 5 - O Frzo & ôrâçào d8 Âss{tsiqao
6hbclccids ncsr Eslltute.

D

é irdcteÍminado, pr.vista sua dissoluçso n! fom!

P3sü. I d. 20
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C^P|TULO tÍ

DÂ I'INAI.IDÁI}E

Ârt 6 - À ÀFLOVÂQ rsm como finalidrd.r

I - PlonrovÊÍ cv€nlos rçlrcioÉdos n vsquçjedEs:

II - Inctarilar, coordcra c qiccutaÍ Elil'idad.r qltc viscm orB nizar ! vaqnc.ilds;
lll - Colaàorar r»m o apcrfeiçoatrDoto dls rnqucjads em Floriuro e cidades CireuÍlvizinh.s;
lV - Fortal*ar a categoriu dc vapeiros Florioenscsc das cidadcs Cirtuaüziúls cstimulando-
o§ poÍ Íncô dê competisões. crcnto§ .$rastÍes espoíivos ou Eào, rcuniões, cvcnlos forú[$ivos
e inforrnarivos, cursoc e capâcitasôds. en ootros latÍricDs Ê palestre§. visando à Íormarpo de
prgt-§siotuis € mclhor&do s oÍisotsçâo oos associ.dos, exposiçôcs, conSÍssos B leilôe§,
rcaliladc pcla .A,FLÔVAQ ou nili2âdos por cntidade siúil&es, lêgalmrrte constituídas c
húililad$ p.r8 cs erividsdês:
V - A colaàoÉçâo c!!r os pod!Íes piblico. oa esohdo dr pmblcnus rdrcionados com a
cdç& de cquioos na cidadc de Flotirm ç citadcs CircEviánhÀ!;
VI - firmar poccríac caat os sc{orcs públicor c pdvados paa a rcdizaçno doá ÊvÉntos da
Àssocia{e;
Vtr - Dcjrovoly.r G aperÊiçoar os ÍEáodos dc cri!Éo dc cqüoos enr todos ot rct§ aspcclos:
Vm - D€fcrd.r c hsçs, a raloÍiz!Êo da vaquejada como poEimôrio grkual rtrurricipal,

cstadual c naciooal:
IX - Ca6ar rcoros p.ta coas1ruÉo c manulrnção dâ scdc Ássocisçào, b.tn como patt ô
descavolvimcoto dc grojetos êstinados aos asrociados e aos parqucs de vaqucjada;
X - Cclebr'& coúvênios, codraros c acordos com cnúdâdca go!êrnâmtnlsis e nào

govcmocolais, oaciooais c iileÍlacioaâis, dcoEc ouúos órgÀos, visardo o !!ÉídiÍDaDlo às

nrc€sidadcs &s assoçisdo6 c aFdadores;

)(I - Prornovcr clmpa[has cm afõ€t cÍt dcfcsa dâ i agridadc 0sica dos onirrais c dos
1'áqusiros:

)all - Ofêncc.Í bcrcÍicior dc intêrÊssc dos vaqlrciros, dúros dc púqucs, pBtrocinadorcs e

b.ocú!érilos a scrcm dêfiDilor c iocoÍporadc por mcio de Ásscmblçia Gcral;

)oII - Cria e EaÀrêr an .Iizldo Drü boDco úe dados qu. subsidie 03 associados c ! ÂlLOvAQ
Da iarpLÍtrcolaçào dç êve[tos. crrrso6, c novos prcjctos. bcm collo na cflbsão dss carEirss dc

idanüfrcaçào dos ass<riados;

XIV - PDoro\-er erenlos paÍô arÍscadat ÍEcursos linÀrceiros e de pes§oal paln aeôlizr{3o dc

§êus plojelo§;

Perigrrfo Úaico - Para o desanrolyiftetüo e lraoutcaç5o de sÚrs aüridarlcs fins a Associ!êo
podcií d.scovoli'c, rlividÂd.s m.io, dirda ou iírdircIâm.Íltc, diÍccioÍradas às suâs oc.cisidld€§
I'urlEoas e dinrlgrção da rçr cqúna, uis cooo: êspêtlculos síÍíicos e c1rturÀis Ít góci6
,orrl êqúFrÍlcnl,o§ equa§úes. chapéus. botâ§ mupr§ c lca§óÍios. Êlç.

CAPITLTI,O tlt

Irc PÂTRTMôNIO E DA RACEITÁ SOCIAL

u.*#t;*,,M
oll't r,!õ

fti8iír 2 d. :0 4
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AÍL ? - O palÍi$ôíio da Á,FLOVAQ scrá coríituÍdo por:

t . Bsts fiórlri§, irn{iteis c sernovenreg, &dqliridos por çompÍâ os doâção. bêrr coÍúo drcitoo
qtr vcoüa a adquirir, auxilios e subvcr4les qw lhc scjam canccdidol
ÍI - Cortribuições, de qualqucr nanutza. irrclusive donairos, legados e doaçôcs:

UI - Srp€ráeh & íÉ.ilE sociÊl dr cda e\qsíçio apó6 pagrs àe desrcsas de igual perÍodo, rodo
wdsds a di$ibsiÉo de lucÍo6 ou quaisqucr ponicipoçõcs oos rtsultdc aos sãrs issocíldos c

sdministrãdoÍEs:
lV - Rlr|diE atos dr scrls i[v€íim.oto6;
V - Redimcmos sobÍc as r.endas dc produtos c sertiços;
vl - cootnAuigõ€§ ta§rÍaitss dc parcedas ou cont'ênios cofl InÍituições Póblicas ou Priradas;

Vü - Ut!ísilio6, iDsâlaçôcs e cquigârrcntos

Prúgrrfo PriEêiro - o; associados não rcpondcm nco solidiÍia aern sutsidiaÍiaÍteni. pels§

obrigFçõ€s ass,usidas pelê AFLOVAQ, tro ÊÍrlaúo os membros dos ótgilot diretil'os rspodcm
ciül c qitni0alBênt! prra e a Associa{ào, pelas ações, omissôes, exrss§o d! úÂídrto e

violqões do Eslalrúo So€ial e dos Regulamenlos da Ássocia+io.

Práfrrío SctttDdo - Todo o paüimôlio d. Ássociasã! sêá itttê8ralElt[c milizdo e

cocr.uido !a realizaçâ do6 objetiyos dÀ mgsDÀ

P.ri$aÍo Tcr.siro - A 1ltrdÀ alÊEçào ou qualqu.r Ínêdidâ que ircida eB dêpreciação grÀve

dos hçls da ÁFLOVÁQ dcpeodc dc autoriz@ da Ássembhiâ GcÍal-

PrrÁgnfo Qolro - A ali.úaçâo de qualquer beú ou direito iaregamc do paqioônio da

.Associação fa'sc-ri: i) êra se Farârldo dc bcrn imólel. por pÍoposiçtro (h míoris dos rleÍtrbms

da diÍeloÍia e sprsyad8 por .{sscmbleia Geral ExraondiDária ii) em 5. tratâído dê oüttos bÉtr§.

pela d€ci§lo & ÍnsioÍiâ dos membros da direroria

?ÚIgreío Qrúrro - a oompra de lell3 imó\,eis dÉpsde dc pÉYnr apmv.Éo da ArrrDbl.ia
Grrrl

PrÉgrrío §crse - A cada TnosêÉrcia dç uau Dirüoria ÉÉ oúr& 6 brns da AFLovÁQ,
§crâo arrolâdos e6 hr.e Àios e regisrrados oo livro de al,&

Partgrrío §étiEo - Não há entle os âssocitdos dircilos e ôb.igaçõ€s recíprocãs-

PerlgreÍo Oíavo - É veaaA a essociação a conc.sslo de 6ê!çâs, c8r.çô€s oü qusisqucr

grÍaatir €rn iú€iEsse porticulaa das Âssocisdas € dc rcrcciro's, ÍeQotdÀldo pôt pedss e dams

o mcobro da diraoria que assim egir, seÍl prejuizo da de$iÍusão do caÍgo- a sÊÍ dccÍeradr peh

,{ss.atbleà C€Í81.

Âra, t - A receita da Associ@ scrÁ coostituida pot !.ouidsdcq cmoltnagrtor, cusos de

s.rviços, doe@eq allf,ih'os, parocínios, §rb\.cnções, dotrÂlivoa, IegÊdo3, expGsiçücs, teilôcs,

Í!ülls!. p(oórlos & stiviítdEs mcio, e quaisqucr rdoÍw qlE fqeo desd&ldos a ês§€ drtrlo,
rssirr cdro pê18 cv€Ifiul rcod! & §clr p8lÍiÍdoio gpinlies ex vier a fcsar.

il. frl, Êàítbrsrc - à.- ,-in5.- r.liginltd.:ô :
orút 7llé i



Parigraío Prineiro - A anuidrdç se &ará m.dia[te ta!3 úrica a sêr .ecolhidÀ em rüáo d!
!d6ão aô quadm th Associação, pryo poÍ mcio dq tBnslctência baat"tuia pÍX ou holcro
boicrfuio, O trio pagsneÚto da aruiddr rc seu lGEcitEc*o úo lcf,á islposk:âo dc multa . nc{r
s.Íil lslscido d. jtros c côn€çfo rrorÉiria.

PrrÁgr.fo Seguldo - O valor da :rüdade pÍevisio oo parágÍafo prilreiro seÉ c$âbelecido
pcla Âsscmbleie fu que apror.ar o plaao de açào da At'l-OVÂQ. pod.odo ser rcvisto c0
qualquar outra Asse$blcia Geral, por propsiçio dô dirúoÍiâ, sêüple qur justificaÍ tÂl rrüsão-

Par&rrÍo TcÍ.airo - A dLÊtoÍà podeni es1ÁbÊl€ca coí!úiçõcs cspccigis de paEamcnto da
anuidadc dç que tita parágÍafo prinreiro, bcm como altar a sua foÍma ou pcÍiodicidade. desdc

que oão sltcrs o r'êlo. conubilizado m to..l ds FÍcalas mansab ro arrq.

Prrigrrfo ql|tno - As srrBcadaçõ.s ! titulo d. i.s.íiçôes Eccbidas çm íacê dos caello§
Ealizados pcla ÁFLOVÁq s.rào pÍidilariamcntc dcsrinad3s a cíes par. efeito d€ pÍeEü8fâo

c dcap.§.§ as quais dcl,clàô scr rigo.osameore coÍú.úilizsdas. na tbrm& ds legislasâo lplicável
a espécie.

ÂÍt. 9 - Nb terdo a ÀssociaÉo Íins ec.nômicos, as suas Í§cciras serão oplicadas
espocificeoeotc:

t - Para manureaçâo c cuslci.o de sclls ójctir,ts soct'ai§
Il - Ns instalâções Gccrsárias ao des<orolvimcalo di slas ari\idad€s; e

IU -Na sublcoÉ d. esud6 e pesguisas sobrc voqtrjada, equilocultura e assuolos co[gla.tos;

Ala l0 - Ae possiveis sobràs vaificadÀs oo balanço realizado no rítimo dia do aao Íiscal serão

incorpoadas ao parrimônio social ou tcrâo a dcstinação que â Ass.&bleia Getal detcrminar,
obsrÍv.dls ar di+osiçõ.s d.st EstdÍo Social e rtdada â süa di$ibuiÉo a qual$Er tiolo.

CAPíTULO IV

oo QUADRO §OCTAL

sEçÂo r

DÀS C.À"ITGORTÁS DE ASSOC',I.ÀDOS

Art ll - Âs pessoas risicas ôujuridicÀs. inleressad'asert sc roírarem associadas da AFI,OVÀQ
teÍão que apresedtar suas prôf,ostas davidamcfie assinàdas. No crt3ffo, só serão sdmitidas s.
lprl)vadas pela ÍDÂioriá simples dôs rrembrss da DirlroÍia Executivs, ptês€otcs É rruniâo quc

dctibcrará sórÊ as mcsm!:t quÊ, d@endo da proposa pod<ao exigir qqc csus scjam
Ebonadâs por dois outÍos associados fuodadoÊs, cfÉriyox bcnçÍDariúos, +rc nio scian düelorcs
ou membÍos do Consclho ds Administrôção em .x6cicio e sêm rcstriçfu esratutiiliÀ! oú
Ícgulúnenlarcs.

<i-
ü.hbhffiiuúo,4b
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ÂrL 12 - O qúÀdro soshl da ÂrLOV^Q é constiorlào pclôs s.guintes csrcgorias dc âssocisdos

l - F[Bd8dorc. - todqs aqueles associados quc EssinarÀn a ara d6 tr&dsça!;
II - CoaFtidor.a - todoô os vaquiros associados que, coroproysdameotq pagatrm a snuidâdÊ

cslipulads pela diÍtto!à sxeqÍiyõ, para 6Ís dc c4mparição €§ponilai
III - Bco.tuériaos - tcdos aqllcles qus teÍúôm p{eíEdo à AFLOVAQ s.íliÊrs tao rdcvaalr3
quc, por proposta fundamcntada da diBtoria exccutiva. §ejam apromdos pcla Asscrnblsia
Cctal;
lv - Admirrdor - tod6 aqueles quc se associarem por a$eço à classê, poÍém nâo vaqucimr,
podcrdo scÍ pcsses l-rsisas ou juridicás. lcgahlsrs canííluídas. quê pág!ÍÊdl a snúdale
cstalclccida para esta categoria de associado pela diretoriâ execlrtilc

PaÉgrrÍo PriEGíro - Os associrdos bcrsnériros §o iscJ*os do pag rD€Írro dss aruidsde§,
poÍÉm darEm arcar com os demais crslos e eoroluuentos por sen..iços gcstados

PúígrtÍo Scguldo - No caso de rma proposta s.r rectlssdÀ somertê podcrá ser rcaprcscntada

dêpois dc I80 (ca o e oi€ntâ) dias da dara da rccusa e só senÉ aproYada po. mliotia sbsolula

dos membrss da diretoria €r(êeudv3, ou sejâ, metade mais un e, rtlirsndlrn do ConsÊlho de

AdEiÂi*stãD.

P.rÍtr.Ío Tr.cciÍo - Os associados serdo admiridos, rnãrtidos, advcttidos, muhados.

suspcrsos climinados ou erpulsos. nos termos pÍrvisos íreslê Eslarüto Social ç Dos

rEgulamcnros ügcntrs.

Perág,rafo Queno - Os Àõo eE)ciados qoc pôÍricipüeo de crcatos Promovidos ou
oficializrdos pcla AFLOYAQ, taÍ5o qri, obÍig8ioÍisEr.tlrq srjeitat-se aDs tE mos do E§atúto

§ocisl c dos ÍÉgrlarErtos eir vigor, naqúlo gw coubcr.

sEÇÃo Il

DOS DIROTTOS E DA§ OBRrGÂçÔES DOS Â§SOCIÀDOS

I - U§r&üiI dc lodoE 6 serviços e ü<rc$cios cirrantcs dt qúclEÀa.n E scÍ ÊsabÊlÊÊidos. oâ

form! do rcu E$âftÍo Social;
IÍ - Ercglo qla o aos associados adúirador.1 ptbipardas Âsseoblcias Crsrsis, i) tomíIt8
psnç oos d.baÍ.s e votsr nas quesôes dccididâs Jror !o!o. desde que peícnça ao quadm social

há nais de 0l (un) üro, e Dào s. eÀcoDtr! com EstriçõÊs erlâIrltáliõ ou rçEulamotarcs; ü)
paíicipar dG coBisrôçs, po( indisado dç qualq{t mqtlhÇo da DiEtoria ExÊ§.rtita que scja

past lio'Italtc rpsolrrda. cr[ 
'!uri 

o ordirúriâ oq eúâordiÍúÍi& goÍ yot8sfo da rnaioria
sioplcs dos prssent s:

lll - Êxcelo qurnto es associados admiradorcs, votar e sêl votado- Íros t€nnos deíê E$a$to
Social ê R€gulamÊotos pa..t c{Bos alctiros par3 a DirÊtoria ou ConsÊlhq Fiscal, sendo vedado

o r-oto por proçurado;
lV - Propor a ÍEfoÍma do eíahío que julgue bcnéficrrs para a Ásoriaçào;

o.ra,#'L;*- P"iüsd' 1
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V - Pcdir esclatrcimcÍíoc à di*toÍio sôbrc 03 drsufios qüc digam rüsr.itô á Ass,xi!çiôl
VI - Panicipor dos crenros ür,! iJstirid,q.lej qqç r Âssociaç,o venhâ À promo!.cr ou poniciÍroÍ.
mÀ como; erpo6i§ôcs. comÍlctiçõrs csponiyas (yôquejad6rbo,ôes! coocuÍsor. con€rcssos,

cursos, lcilões € oulÍos, inscrrrendo os rninrai3 dc sur p.op.ic.laê a aôncorÍeirdo âos prÉrdos

Ê roféus ofcÍtldo6. Íredio!íe o p.gflncüo dos custd Íeslcclir.os qÉ scjalÚ cstsbclccidos pch
Âssoci!§io psrn t^otrto, e desde que atcndidos os .cgularncntos .§Írccílicôs para t!íto:
VLl - Gozar dc toda3 sJ yâstagirr§ quc lhca úo conc.{idas por estc Eslotuto Sôcial Ê
Íegular[cNos: e

VÍU - t€Í o dirtifo de nrípl. del-ess no rocsíte às puoiçôçs qúê lhca sejüs aplicadas, u foma
destc Eslâuio Social, obs.rradas as disposiçô<s pam ta o Éstsb.lecidss ncíc mÊs ó Estatulo

c ns9 dcíüis dispo§ções previstas cm lei:

PrÉgnío Pdutiro - Os dir.iros rlos as.sociados admiradorcs scrão d,.-finidos em Rcginrento

lnr.rü .L ,1Âsocissio. Fica ve,lgdo âsiociados adrniiàdri.s pãíicipâÍ dc coÍlrpctiçõ.s.
cleisõês, lruniõ.s c debales, cabesdo-lfies somcíte dcraais bcnclicior

ParlÍÍrÍo ScgÚlldo - Pata o plcnô excÍticio dos diíeitos sociai§. o assôciádo ncc4sritá cstar

cÍn sitll!{ào ,cgular, as:sim edsodido, quc não sc cncontrc sujeito às Iesúiçõcs csbmâí8s
aegllanrcstaIes c que c§eja qúe conr l Tesouraria da Associ&çào.

Parigrefo Tcrcciro - Os direíos confcridos .o! as§o.i.dds §o pessodis. itrEansmissivcts c
indelegávcis, Dão podcado ser objeo dc srccssio.

P.rtEr.fo QrllÉo - Qu.udo o asseiado for pesio.j üidit, os dircitos sociais s.Íão cxctçido§
pclo scu ÉgírscÍttani. l€â1, dêyida$ÊÍrtc bóililrdo parâ lrl íirljunto à Àssocíaçáo.

sEÇÂo llr

DA§ OBTIC^ÇÕES DOS Á§SOCIâDO§

aÍL l,í - Sro obrig.çõc§ & lsdos os âisocirdo§:

t - CumpÍiÍ e ,espeitaÍ o Esauto Social c regulamentos e regimenro ds Enridade:

II - Contribuü com a anuidade estipulada peb Dücoria Eretuir4 bem como pagar o:
eÍnolurncotos, mullas, târÊ9 c dcsPesls de sla rcsponsabilidrde, aos prazos previstos:

III - Rrsguad!, o bom Dotnc dâ Associ!ção c ellr pclo 5.u Parimáaioi
IV - Msntí o t€u sad.sEo soeiEl devi&ticDrc atualizado, coouicaodo 9or cscrito qualquct

dtcraçfo. Fircipalltcrtic Eeça & Êtdcreço, tclafooe c c'ÍnÀil;
V - Lcvar ao conhccirncoro da DiÍstoria Etcsuli!'4 pa! esrilo, loda c qutlqrrr irtrgularidadc

da cüsl tcú! corú.ci.ncnlg, btrll êomo silusçôcs que possam impcdir a coúinuidÂd. da sur

coÍdiçio dc associâdo;
VI . CompaEcrr à Âstcmbleia Ccrsl e acara. !-ü!s decisôes;

VII - DEscÍÍrprÍrh!Í b.m o cargo pera o qual for clci@ c rcnham l*lr iÍwestido;

u,*§,x*aá#
o.a/g t !,3
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CÀPiTULO V

SEÇÁO í

DA§ INFRÂÇÔES E DÁS PENALÍDÁDF§

Â4. l5 - 56o considcradas infmçõcs:

I - Htics de *E cootÍÀrios à moiel e aos boos oosMr.s Do' e*ntos únialc as crposiçôcs.

compcaições espoíiv&s (lrquêjadâgtolôês), camúrs§i coDBÍess6. el,§os. IÊilõcs c ouuos

aalizados pcla AFLOVÂQ ou por seus parreirw ern sra-s dependêacias;

ÍÍ - CoodütÂ antidq*§.tila tlos cventoE durnrle ss cÍlosiçõe! comp€tições e§Poíit"s
(vaquejad&§/bolõe§), concursos. cooEÍessoi. cuÍlos, leilôcs e ourtos realizadôs tÉlE
ÂILOVAQt
IÍl - Dcsrspciro es jqldoâ oficiâis conEât d6s pcla rsseiaçgo, cútp tarnbàn as§ juí2c5'

pÍofit§kntris do currd e c.lciÍG qurlds Do cEÊíciô d. suas âqõês, t r! csno aos dgmis
a§sociâdo5;

Ív - ÂptÉsettlâ! à Âssoc iâção docümêolâçgô falsa . eobasát os pedidos e Íeg.âs pr.vigas nesle

csratufo, regiocnfo iotcmo e demais rcgriaacatos:
V - Qualqúer iíob§an'aÍEia ao EJtatulo Social. regimeato intemo- regularnentos etu
Íssoluçõ€s dos dcmais orgàos dirtrilos da Associação;

VI - Promortr dixór,.lia ÉnlIÉ o coÍpo Àisociârito: e

VlI - Aruncü, ou publicu üform.çô.s i»etidicâs §ohe a ÁJ§o€ia{âô' suas cxposiçõcJ,

c6rps,tiçõc! cQortivls (v8quêj0dâstolõcs), coocrmos, cor4rssc, c{r§o§, lcilôcs e oúms

Elizados pcts 
^FLOV'ÁQ 

ea qudqtct lD€io de corrrudcâçâoç

,egÀbção vigÊnte, corE os sc8uintcs sançôes:

I - Âdvcíàcis poÍ csÊÍitoi

[ - Susp.nsro psrcial dos diÍÊitos ssciais:

Íll - E{pulsão do qúadro social:

Parígrlfo Único - As pê!ás dc tdvcíÉncia, sti§p.nsro pr.cia] . cxpüt§âo, setâo aplicádas pel8

Dirclqri4 sslso contra ú.Ínbros dâ ditÊtoti8 erêitÀ quando sená {rÍbüiçâo da Ai§.tnbhi!
OcràI.

AÍt. | 7 - São moÍitos rlc adttrtência por escrito

I - As io6-açôcs tipiiicada§ !o atl 15, Inc- I, ll, lll, V, de§. Eslâi.ío.

ArL t8 - São ríolivos dc srspcn§o parcial do: dircitc sociais:

t - RciÍlcid&cis dss irÍra{rcs tipiÍicldas no õL 15, IÍ}§- I, lt m e v, d€íÊ Estatl.ío;

^rü 
16 - As infrryôes serâo a;tradas cm procçsso 4dmi ír'aÚ!,o' corduzido pela Diroria

Éxccuúva ou por Comissào Disciplirw por cla dcsignada, c puaidas scguado sua gravidads,

rlo§ tcÍmos dçste Estatuto Social, reSirn§to intemo e rcgulameotos, e suplctivuacalc na

.-4.
EÊf#uffir
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II - Cor!€GÍ &s irÂu$e§ $piircídâB ôo aÍL 15, Inc. IV, VI c VIl, dca. Esraturo;

III - Falta dc pagaoeoto das contribuições dcvidls oté a cfcrila qoila§ro do debito. crc€to st
houver solisirôçâo pteyia dc suspcnsâo da cobrar4â por moriro d. força oaior. comprovada

com documcmos idôaeo:;

nerfgnh Úoico - ,f gera d! $spcrsao Dorcid do6 dirlitos lociais scrn ldhadapclr DtE{otie,
or 6ro c pra ptevisto .or s€n Égirrleoto ir cÍnô.

Art. t, - Sllo rtroti}os de cxpulsâo do quadro social:

I - ReincidÊnsia dns intrl{ôes tipiÍicad&s no rí, 15, lnc. IV. Vl e VIl, desie EslÁ§rlo;

II - Aus&rà do pagameao da ansidaÍlê no pEzo rEgulsmctttar, EE!§ trân côrrilo o gazo dc

90 (mvert!) diasi
m - C.al§âÍ dáoo6 âo poEieónio anrcrisl ou itnÂlrrisl ds Âssociiç§o s.dl moriroju*ificado:
lv - Por $lpa ou dolo o associado fiütar. rsubor, dzai[csÍ peças, €quilorncoto§ bcsrs Ínóvcis

c imórcl dr Àssociação, agos o dcvido proccsso hgd c o scu trá!6iro cm jutgadoa

V - Praricar crimc irfamame;
Vl - rrc.i"qiar re.liÍas em proEito póprio ou de tercciros;

vII - AliçÍrat iers do arivo i&obilizado da Ass@i.çâo slm altoÍiaçao da assanbbia geal;
vtll - A r€alizaaáo dê agrcsEôcs fisicas aoB dcnais associrdos ou s tcrceios ,1&§ depcndêEiâ§

à srdê dÀ Associr{âo, oas êrposiçôes, compaiçôes esporrir"s (vaqicjtdad}olõ.§)'
co'tEuÍsos, corgÍessos. ct Ísos. leilô.s c outÍos rcalizadm pta AFLOVÁQ- aÉs aFrô§Ào cÍD

proccsso disçiplioar;
lx - Fat ciúeoto orr ineâgisid.jde âbsoluo pâr3 a pÍftica dos atos da üda ciçii;

Parig.ío Úlirô - O assei.do êrpllso ÍçsPoúdeá aind+ civil e crininallsetle, pêlo§ dsros

calrsdca c ú qâb pod.í!á f.E páÍt€ do quâdro ssso.iariioi

sEÇÃo tr

DO PROCESSO DISCIPLII{ÀR

Arr, ,0 - Pqr. auíasào dâs ioÊrÉes dÊscritas noc anigoo I 7 a I 9, a Diraoria Executiva podcrá

irdica, cn! Étttião citaoldinátia ou ordioária gor rctação da maiorü §mples dor presentcs,

lrra coínissão p6r& ptredlr aô corlpelente pnocc§3o âdstiBi§lr'liw, colhcndo as prous e

irlfoÍariçõ€s nêcessárias ao contraditóÍio, ou\indo À§ pÊnes iatcrcxadas ar lide; e dcpois de

dcvidÀn.ntc isstÍuído, o pÍocc§so iá a j ulgamcnto. rt! Plimeira Êüoiã! da Direroria EYcclti§a.

que de Íorma 6.odaarnlada- dclibcraní por maioda simplcs de seus membtos, P€la aplica{ã{)

da pe!, Frvista sr atguivarnenro do fciro.

PrrlgÍtfo friúdra - O ploccsso sdmioisEatilo de que tÍll! o FEesrrilc aÍtiBo dei'Êú sar

i'sr.uido ejulgado aç tcmo§ do Rcgirnanto InlcÍtro, apmYado pck À§§eobleira Ge.at.

PrÉgr.Ío §rEü.d! - Caso a Direioria Êtcc.uriva renha clcmeruos suficientes para a ionnaçio

de sua coíÍicç3o e nào cxists a E..essidsde de produzir provas em audieÍ.ía e§Â !§deni deixat

de sorvocâr a C.omissão rntncionada no cspuL proÍcrindolprl$ a sua dccisão.

[Í5M!I'Ú'o Pá3;na s dc:o Í
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PrÉgnío Tcrcciro - Toda e qua\uer pcnalida{h r9ü.ai", obs.r}afÀ úri8,atoÍiarllsnrq o

rkrito procsso lcgal piÊvis{o tlo út. 5ô, lnc. LV, dâ CHIS8, EEr.Ântído Ê§ associsdo o

FroduçIo dÉ rodos os o!Êios dc prülr le8almcntc prcú$o§

PrÉgEfo Qqarro - Dss decisôes prolcrid.rs, apura.las e'om a abcnura do compícntd proccsso

sdmi[isJsüvo disciplimÍ. caberào rrcuoo .ros prszÁs e crm as tormdidsdes plgvistas Do

rÊgimrnto intmo da Associa§o aprovada em As§lmbleia Gerdl.

PEltrrío Quilao - Uoa ttzdenido, aspanro ou Êrslul.lô, $§qu.r gue scir o molit!, río
tctà o assrxiEdo o dirEito d€ pleir.ã. i[daniz.Éo ou compe,l§aç3o & qudqlEr rBlutrr4 !Êjâ !
q* titlo quc for.

cÂPrrLtl-o vl

fut 2t - Â AFLOVÁQ scá odmioistrada por órgios Íormados cxclusirâúi€olc por associados

scm rc§riçà,a§ !61âÀrtárias os tl-gülânreít3Íê§ conÍorme segrr:

I - .{sscmbláa CcÍsl:
II - Düaoria Exccutiva:

lll - Consctho ['iscll; c
lV Consclho Espoíiro e Au1i3d!'o

Á.í. 22 - .{ém dos óÍgàos prelislos Íro ..ti8lo anterior, a AFI-OVÀQ contará com um corPo

juridico, ctrgo profissional não cictivo, que scrão conlr'áados € aluatão dc acoÍdo !'om as

&tctÍàinsçôcs da Direlsrir Exç.!Íiva e demsis disPosiçôês dê§. E$âruto social;

§EÇÂo rt

DAS AS§EMBLEIAS

Arr. 23 . A A§6.Írblcia Getai é o ó.gio ÍnÁrinro c sobcrsnô dê ÂFLOVÀQ, c consütuir-s§-á

de todos oá Eslociâdos snph-no gozo dc seus dirailos associalirros, com ex§4çtro dos sócio§

âdmirÊdorls, c dcliberará sokc todos o! a!§urtot ptr{iEotss às atiyidades fins e meios da

cíúdâde, nos t!ÍInos dcíc E§anrro §ocül . sçldilerGnte d! l€gitlBÉo vigeote.

ÂÉ 2,l - S:!o 02 (du6) as €spçsics dê Âss.$bLirs Cctsis pÍsvi§as:

SEÇÂO I

DOS ÓRGÀOS

t - Ássmblsia Gcral Ordioáriq c
lI - Açcobtcia Gcol Ertrrodiúria

Plr,ú! 9 d. 2!
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PrlgraÍo Údco - As Âssemblcias GêEis podeÍão scr rcslizôdrs unro Ea formo pescacial
cosro Íror lideocodcíÊncia atmvcs dc fcrramcnta a ser drfinida plo prcsidcrtc da ..\ssociâção.
A ÁssÊrEbleia Gêral ssú r€alizâda pelo lidk dc acesso à rcuniâo rirtuÂl. Rnriado ao end.reço
eletrônico de todos os associados rtgularrs. corn etceção dos sócios admirsdorcs.

Árt 25 - Á Àssemblcia Gcral Ordináú seni convocado nos termor deste Êsanuo c Rcgimcoto
l,tanq pcla Diraoria Exccutivr, c rcalian-s+.á a §3d! aro, até a primeir3 quiúaÍE do rnes ds
fsvÊrrilo para trrrrÍ c dclitErr lobrc:

I -, Torns as ço &§ da DiGfoÍiâ Exrcúiva, exaõhar. dirúir e votar as deooosraçõ.s
filatceiras c balar4os;
ll - Apreciat e apmra o olçarncnro dô prá\iEo exErcicio
III - Dclibcrcr sobÍe a dcsiltaçfo do lwro líqrido do exercicio;
IV - ElcgÊr e dú pcc sss mcmbss da DiÍetorie Ei,ttuiw- do Corsclho FisEeI e do Co!5.lbo
EsDqrivo e At alinir!;
! - Propcr e aporar altcraçõ.s nos ânigos dô Esian*o e R€imcnto lurÊÍlo:

ÂrL 2ó - Dr 02 idois) crD 02 (dois.I &Iroq @a Assembteâ Ccral fuin irü no mà dc fevereim,
elegerá a DirEtoria Execúla, o Consêlho Fis.ál c Consêlio EspoÍiro . Âr:liatiro.

Âta 27 - A Asscmblgia Güal poded rlunir-s€ e,xt .oÍdiasdaeestr, dê\ cúdo Dart tânto coll§la,
oüligaori@çIl& do Gdirâl de con'-ocrção oc motivos qw a daenninararn . os a3s{rú6 qu.
del€do ser rrabdos, seodo vedada a discussfu <& BaÉria cst!.â ha à sua conr ocação-

Árt 2E - Â .q,sscmblcia G€r8l podfii rÉuoi!-se exlBôldirBrirE ntc pora trarar c delibcrJr sobre:

I - Rcbrol dc qualquer anigo do Esa§ro §Eial € EÊgir6ro lrl€rto, cuF dccisão 6Dd s.ÍÁ
tomda r A.sücia Ocrd Ordialria;
I! - Beoc8eios & btaÍcssc dc va+rciro§, dooo3 dc prrquer, prtúinsdoÍrs c btrcoérior:
m - Á !€ode âliçlação ou qualquer nrcdi& quc üci& .Ío d.FEGiâçio gave dos beos da
AFLOVAq
IV - Colrrya dr bcds Eróvcis c imóvcis para a ÁFLOV^Q
V - A Fltiaiô do .ÍL 7", paüiSrafo oitavo d.§e esÍatsÍo:

Vt - ArÍlvaÉo rto FliDo dc.çio da ÂFLOVÁQ, iiclrxil'r soàrc o t"loú de eaúdade;
Vtl - Apro!Ê{!o dn clr.gorir d. a3sociodo B.trêmfito;
vgl - Adicáçgo ds Foas dc adv.Ítaqcia sspess& prcial e apulgo. coara mçmbros da

direroriâ eleita;

IX - Ábemrn c julgamcnlo .fc pÍocc§so a&li[isrativo disipliaari
X - De.riiui, Etembros dos ôr8ào! íta A§rosisçao, quasdo faÍ o caso;

)ü - DeçidiÍ sobr a liquidafro, dissôlução e Õ§tn@ da Aisocirsão . dr d.§-tido ao

padoôaio líquido cm confoÍddadr ao pEaisro Ítsse es!âtuto ç lcgisla{go !-igÂ!tr;

X.ll. DcsiituiÍ ücr,lbros à DiEroriÀ Excaüriez. do Cooselho FisçEl c & Consclho Esponivo e

Avaüatito por prática dÊ s$ d. itnpÍDbidade admitliírlli\a' pri,tica ê cdmê(s) culpo§, ou
dohso. práticô dç criE (s) i.nI{t!r t apos a ab.r§ta ç islg8mciúo do Focelso admini*ariro
disciptiaar, obrrrado o d!üdo proc4sso legsl e o traosirado etl| julgado dâ dccis5o

</t- Prg't' l0 d':o §(
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Xlll - DelibcÍ'r, quaodo Ecessiriq soh! a eÍiaÉo de oovas unidadcs no mu[icalio lcdc ou
fom dcle. pôr. o €xerçicio de seus objaivos associativos:
)O1, - Dirimü sobre casos omissos no fr€sertê E$trüto e no RegiocÍrto lDtsmo quaÍdo nào

solucirroadoo pcla dircroria executita;

XV - Paa mar da quaisguer matnties rcleveúes para os erxociados c dq inte ssr dâ
Assosi!çei

Âr(. 29 - A Arssnblcia Gcrtl rrur{r-se-Á. ondináÍü ou exitaúrdil!úatllcnÍe. sempre gue

convocadt

I - Pelâ Diteloria E\rcutira:
It - Pslo Conselho Fissâllc
Itr - Plto Coos.üo EsporÍivo c Àraliatho; r
IV - Por ltrn quirtlo (li5) dos asso§iado§ crÍtr difeito a r.o1o c ÍcgElsrç§ coe e A§socia9ão;

P.Égnío PÍiaciro - O pedido dê cotrwcaçio da Ás§.llbleà Geral Exrrôordisfuia scÍ:i
cocá.Einhado ao PrÊsidcme d. Àsso6iÁsào com itulic!çào do Ês§urlo s ser ratndo c dcliherado.
Rccetúdo o pcdiô tlc convocação. o Presideue da ÁssociaSo ditigcoci.É imedislaneoG para

$a rÊali4âo, não pod€do Íttlrsá-lo sob qürlque! preLxto, erceto se nAo atsdÊr aos PÉ-
rcquisiro: previsos oo Capiruto vl d.st. êstâtulo.

Prrigrrh S€gqEdo - Excepcionstmcote. a Assernbleia Gêrzl podÊni ser coavocâda
cxtrmrdilrariÂrtr"ota FÊlô Pr?sidsote, pela rrÂigria sirtrplÊs dâ Di!€toria. ou por 2/3 (dois tsrsÀ)
dos selrs associadG. que esejarn cm plaÍo Cgzo dos sal§ diÍei6s. rÊspeçrivaE.ote. c scrá

saúPrE mori\'ádâ-

Prr-lg ío TercciÍo - .{ coa}ofâção da Âssemblcia Geral saÊá feitÂ com anteced&rcia mínima
dc 30 (tin â) dias da,t.la dê su. Ír6lização, pelos seguidca rDeios: i) Editrl aliÉdo na sêdc da
AfLOVÂQ; ii) Câía ci§rü ellcâninltÃda aos a§loêirdos pçlos corrcios com aüso ê
rccebimenro ou atra!ê do aplicarivo whatsapp conEmado o recebimesto pclo associado.

D.v.rá conslar ro termo de .oovo.ação i p8uu quc será obj eto de delibcÍ!ç5o. dia, ho.a e local.

AÉ. 30 - As Êuniôes das Aêsc-rnbleias GeÍais scrío abeíls e pÍesidi&s p€lo PresidcnÍe da

DiÊroú Exêcüi\À salvo pôr'a presÉçào de conras e elcições Serais, qu3ndo o pleoário elcgeú
um do6 FÊsÊílrss psrâ pÍesidi-lÀs. Eír $a arsêlciÀ as Assembleias Gemis serâo âbêías e

Flsididas pelo Vlcc+í!§idrnte, e sÂ falr8 &stc, §ará pleridi& rcspccriyonaue, pclo l"
Sccrettuio oü p.lo sócio que for aclarnado, pelot ócios hlbitos pa'ô estc fim.

uw#,;,*
r9Ê!9- 1

^rt- 
31 - A AsssÍlbkiê Geral, ordiDÁÍia ou erdr.ordioád4 irsala-re c delib.Ía válidámeote,

cm giaein convocaçào com a presença ainioa de um t€íqr ( I i3) dqs À§socirdo6 com direito
a volo e em següida coíyocâsào, 01 (uma) h9t3 dçpoi§, com quálqüdr oúrlcro de associsdos
prcseotes, saio nos casos pÍÉvisros Írcíc E$auto Social e Da legislasào úgctrte.
AÍe 32 - As rklibçrações rlss .ssemblci6 gÊrris se.ão to{udas por aaioÍia siEples dos
pl§tÉoÍa.t. ÇxcÊto oes casos Ptcüsto§ Do arl. 33, cSbcrdo ao kesidêDle dÂ me§ô, er! q&3o dê
ernpate, o roro de qualidadc.
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At'! 33 - Qüarrô a Ass€mbleia Giral axutssrdhária ôr contocada para dcstituiÍ lerrbrcs dã

Diletoria txeçutiv& Coúselào Fisca! do Ccrrselho Esponivc c Àvaliativo, ou para reionoa do

E§6úo Social. p8Ír que suardelibcraçõçs scjaín riilida§ q(igc"se o Íolo aorcords dc, pelo

menos 2/3 (dois lersos) dos prEs.rrtes à Assembleia espRcialmcnL corvocada Ínra esse fun.

ArL 34 - As voL!çôes ms ÂsseíÍúleias ssr§o simbólicÀs ou nominars. salvo nas eleiçôcs,

d€sriruiÉes dô rnembros rta *ketoria ou aind+ qrxndo o Plenário Llecirlir o çontr.Aio.

ArL § - Scrib larradas atc de todas as ItEsiêes ds Âsi,cmibl3ias Crsêi§, logo .pos I §r&

' gtiaqâo ou êEaan"raeBlo, de\,rrdo as merma* srr assioadas, okigalott!&altÊ, Pdl
P.esid€ríê ds rüÊsa e pelo Secrct'ário,

Â.L Jó - .1 Âssemblêia Ge.al ú pôdcrá dclib.'rat sobÍ€ a rnÀIérià para a qual for cootocada-

ÁrL.}7 - Na ya.â!§ia dos cargos dr Dirttxia sc.6o contocadas oovas eleiçô€s, no prazo de 30

(trü6) di§. úôvà rta A§srn!Àeia Ciral Eitraordinária

DÀ DIRE?ORIÂ trX.ECUTIVÂ

§EÇAO ln

Art,38 - A sdríirrifia{âo dr. ÂFLOVÁQ setá exeÍcida 1»Í uÍÍ}a Düetoú E-recuriva cu.ios

medrbiss sçêo cleilqssur As*íBbleia €e',al Ordinária. para um mandato de 02 (doi§) rnos, nãô

rEcÊbendo cles qualqucr reouEraçâo.

Ârí 39 - À Dir4oria Exe(tüw eompor-se-á d.i

I - Prrsidê[rq
II - Vice-PrÊsidclte;
IÍl - Secrclárias;
IV - Diraoles FlrEncenvs:
V - Cônsalho Fisral; ê
\.'l - Conse§ú Espoxivo e Álalis{ivo;

ÂrL ,10 - No cerô de yicáaaiÂ oú ÍeÀúaciâ dg Pesidente dâ DietoÍia Exeeüilr, s€á eleito pet
sêus paÍes um dcs rngnbíos ds DÍmoria t,(eculivâ Em e-\eÍ(-ício pâJa côrnplêtã, o mandato dd
re/ar*zdrat da Assernblcia Geal.

ParÁgrsío PÍiEêiro - No casÕ de vacàrcia ou renrlrreia do Vicc-Presidenre o setr substituto

sÊrá iodicado p€lo Presidenlc e âpíoYado pels maioria da Dirstori! Exc cr]ürt od relerenànn da

A§sclobl€ia Certl.

Arl. ,ll - Qualquer metnbo dã DilBloria Er(e.uliva e dos Consclhos Fiscal e Espo.ti\o e

Ârôliâriro, softeote pode.ão s.r dÊslit{ídos por umu,{sscmbleü Ceml Extraordiníria
coâi'oeâdc püa !Âl lim Ílos eratos temros do al!. 33 dcstc llsraruro §:jcial.

§
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Prrtttr.fo §lgtrq{ro - Scní con*irtsada reauncia tácita o roenüto da Diraoria Exccotira que

a;xar ae co<rpagtr a 03 (EÉ§) ÍeuÂtô"s çoüêsutivrs ou a 05 (ciflco) rcuniõc dc fmroa

alrcmada. oas útits t0 irtez) reuoiôes sern jIr9i6câaila &ridlIsQtde fundâmentãdâ e acrjB
poÍ slrs p8tÊs

/.;tL 42 - A DiÉtoÍia Éxecutiva ciá obrigada a con\(xâr no irüoimo I0 (diz) rÊüniõe1

âldirúrias dú-alrlc ô âÍto e rcunitbs ei.lrsoÍdiÍrâias- sempre que npcesÍkiâs. c.otrvocâçõc§ cstas

iairrs pelo.s.u Direlo. Prtsidcfie.a lrâ sut a{sercia deverâ ser observa& o ptsviío no aí. 29.

po..ágrafo segundo, dcsê Esatutô Sociâl .

Parigraío Prineito - À presc,Içâ dc 0l (tÍcs) diretonx em ex€Ísicio côn§úluiá q§oÍt§n

miniÍlo prr, Ízlidãde das .slÍLiôes d8 Diraoria Exesúirn

Aí. d3 - Compclc à Diretorü Exccúarsi

Pisina lJ a. 20

I " ExêI§çí a adaiíistr.çâo er.sclrtil! da .4.fLOyÁQi
ll - Cürntrir e fazer cumprü os Lsrâtutü Sociat e RegularneDlos;

llt . Toarar todas &s Ín€didas ecessáries a realizaçAo dÀr fiDalidadêt c dar objaivm da

earidadc:
IV - Admirir, Íccusar ê rnâJller atsociadrx, como umbém puni.los nos tcrmos d€stc Ert3rulo
Social ê regirlamentos;
V - Rrceber or ac{x}s$ s iÍrgrposíçáo dê reaü.sôs nôs teÍBos do Eslâtll§ Social e regr.rlamtatos;
vl - Propor assooados beremerilos:
Vlt - CoffÍala e de6iü fiiíciofl.íÍios fl\sndolhes os sallÍiosr
VIII - Ptopor alta.ações nôs Êíaruto So.ial e ltgul8Írertla§;
lX - Elaboidr o Regimcrto Interírs seúp.e paÍrdo sG êbjetkos sssociâivosl
X - ElôboÍâr c âpíes.dtar o sçalneoo arual;
Xl - Solici§, nrlualnresre, . claboraçã, do Balaaço CçÍal e das dcÍÍuis Demotr§t-rçôes

Contábeis quÊ seÍão súmetiars ao pârs§€r do Cotrsêlho Fiscat c à apro1"âçâo em Âssemblcia
H;
)Cl - Auori?Âr dêsp.sÀg c rrccit&s prÊúís ou não cm orç8drcrltos, dâs& +rÊ nâo êsitsjam

oàrigadas a prévic aprovaçôcr dr Áscmbleias Ger8is;

)Oll'- Àrtiiã !s reffdiitaÁr3 p(gyi* ,lesse Essrüoi
i{w - a.Íiprllú os hoaüáries dosjurados oÍiciais, locurotes e dçmais íurciooádos oecessádog

a realizaçào dc :eus ercnlos;
XV - Âutori2aÍ cobr5ffÉ j ldicial;
XVI - §ubmetc. aíualrtDcntc à âp.otsão d! Â§rêobleia Geml. o oçam*to oFracioral trura o
aro coltenrq ber§ ç§mo, os valores do§ custos dc scn iço+ fomenro, emolusenro§ c r.aloteg

das !.alidãdc5, c submct<r Íef içofs sêtnpre quc r.Íês*iri,o;

ÂrL 4d - Á Dú.tsria Exêtlriivã leô os poderes e a cgmpetênch quc thcs sõo atribudos poÍ esle

Estatuo §ocial e pela legisla@ vige*, para a:§egurar o descovolvimedo e o fi[rcionamcnto
mrmai da AssociaçlD e hdo o mais que se rr.nnar nectsririo ao 5.u ruethor descrnpenio:

I



Àrt !ló - As Físrr.§õÉÉ oú!.Se tci. ÂfLOVAQ, iElusitr rs dríirie Fri §Àr
jrdkiais, sa* lqr aiúadx plo Diro Prsid*are isola,Jcrne!1c ou por !Ícur.dor ç{)ú
Fdã§ .q].sí§cc, ecrcisoaode !ãFrssr@Gírc ,16 t'od.tê c!úirÍidôa e dÕ!r&, coo
.íçcçio d.quclas púrê fras jrdbiais. conrcr rua priorlo êr-alidadc limirado a <!.rÉicio !ô.iÀl
çoÍlenlc.

ÂrL {S - :\Í! Eoiilr.ãrsção õn:ein lcnt occcssrrir oüdgadiarrEÍüc- à assila&r& do
Prtsidcnr: ou dê trli F{grlsdor a:e!r poderrs cspccífrsos. cE cúojqBro êolD o DirElot
FtnasciÍo.

.c,.ü {7 - O uro da d.ío(lrinâçao socia! sc.á dÀ exclusivo di!Êho da Diremria Ercçrrita, na
forBr slprÀ ataDlcodô scrylr sr iÃLÍr6sas & cnú&dà

Art {8 - Pao a aliaa@ dô b<r:§ irróvcis .râá Éls§áris ar]I6:,2!ç& pí1,!à dÂ Dirrtôli!
hrqÍivE c r.§!ÍioÍ ôp.olr{áo ô Ârsúkà 6cr.L

st:&§EÇao r

DO PRE§IDE§TI D.4 BIRETORT{, EIECL]TI,'Á

Ârr. {9 - O Pnsid.e dE Dircto!à Exccuti!.E é o lri*iFal acetairo da A5sôciaÉo, coÍó
pdcrcs pca ccrvocar, irídar q FEsidír !s mDiô6 da Diraü ç das Âstablcias C,aais
assiEir ç por:icip rk r!,rllritês do CoÀl.lho Fi:cal ncsrs ç''q. s.ú ditliro c igo.

-Lrt §0 - Coapctc a Prsi&,ll! da Dirlro.ü à..rlrirt:

I - A oúqBt d9 Fesrs'§âo p4a §!s€Íf..iâisêEr !tu da AFLOI'ÂQ, b.Ío.rrdÂ n?í!s.ú.,
a racros. aira c passivanoe, judicial c «trajuiicialoeac;
ll - Âssira eú coojsdo çoo os dÊrBaÀ DiEtorrs as ales da6 s.ssõÉ ô dilEtoti4 o or§@!ú!o
&Ed. as dcrofi!ürdks ço.üãb.is c a gÍÊsãtão & cdâi bcg| caso rabrirar c livrr úr
Tcsoursia c da Sccrttzri+
Itr - dcoar os pqg0rlrdos dõ d.S.sss, 6§ioãr 6 ctqErs c coftÉtos qrrÊ gll!Ín otrigaçô.s
pccrEiárias cm c6|jlÍÍto com a Dirçrona Fiosnccira;
lV - Âdmitir ç dcmiú írBcionário,: consôaff às necessidadcs do sc'!iço, coÍr a 4rçração d3
dir*orie

s[,BsEÇÀo nr

Ík
P+iD! l{ d.:0

suBsrçÀo tr

DO !'ICE.PRESIDE§TE

Árr í). Compe!( 30 V,.. - PràiidÊule da DüÉtoria úiccutira:

I - Na arsêncà ou iopcdirucrto do ltesidc e, as$mit a PrsidÉB-ia r.!do plt*os podcrrs para

dcs.ÍnFrhsr a3 6rnÉas do Ppsidente nos lÀnrç dÊstr F-;íat to Seid:



DOS SECRETÁRIOS

ArÍ. 5l - Á 
^FLOVAQ 

seá sccErnriada pelo lo SecEtário c ? Scci:üi.io, que scràD clcitos
pelo mcsmo prazo c formâ da Di.doria E\Buaisa, compo$o dc 02 (dois) mcmbros ef.Iivos;

Prrignfo Prlociro - Compcte aos Sccrsliiosi

I - súClndr. ü fdtÂ ou imFcdimento do Vicc - Plqsid!Írlc. o PÍEsidÊntc;

It - RÊçebçÍ ç r.metaÍ sorr.spoÍdêncils, e.mnils. mrosagcns dc qhalsapp nos intrrrc3sas da

Àssci!çe;
Ut - Dcsp{chaÍ o cxpedicnte, guardrr os livros de aas c registros dos associados, guardar o:
d.@is docuocnroô Íla Âsso.ir{!o, inchsi}c s€u anuivoi
lv - Marc6 t uniô€ ÊlE rom€ da DiEtoria Exêgriv!, bcnr como farcr as prHicaÊcs cEI

norllç d! Assâciado;
V - Lavrâ. ar .\És das Asscmbleias Gcrais e dcmais scssôes dn,\ssociaç:lo c de sua Di.rrotia:
VI - tJÍ o(í) qp.dic.lte(§) c os doqr8lcolG c dcmais amr a scÍrm divú8ados duíatra a§

sÊs6ôasi

VII - Âdoidst"ar as instalafôes e zel.r p€b potim':oio da Âssociação;
vtll - Diwlgú los lssociador os atos e dccisõcs da Ássoci@ c d€ t a Dirrroria:

stiBsEÇÀo Iv

DOS DIRETORES FIN.{§CEIROS

ArL 52 - Ás fidansâs dÂ ÀFLOVÁQ s.ràs admiuiordas pclo lo Tesou€irc e 2r Tesouriro.
qtE s.Íio cl€iros pÇlo írcslBo p.azo ê forma dâ Di.eloú Exrçuti!ê compo*o dc O2 (dois)

BsDbros cfrtiro!:

Farlgrafo PriaaiÍo - Compctc ros Tcsourtrrosr

I - GcÍir os itrtarcsses 6Íra!§ailos da ,lssciaçàoi
lí - ÂssiÍtâr, iüntamc[t€ com o kêsid.nre, chêqucs. dlrnais docuDcntos quê implíquqn
Geoü!übilirtldês fi lr!Êriras dÂ AsocilSro;
UI . Efctár os FgnÊlroc e rê.biGÀ!o3 asloÍizado§
IV - Propo..iooar B!ô à siür.çto financciÉ da Associ4ão 16 lssocirdoq coltfom!ê
Regialcrrlo krtrrrr;
IV - Dirigir c fiscaliar os tnàalhos quc anvohzm poçúoia;

V - Âr{Êscnr.r á dirrtoria ba.laocacs uirocstrais e o Bâltfô C-ÊÍal arrrial 8.omp6rürdo das

d.msis DctrroI!írôçncs Contâeis pon posterior cícamiDhemíllo ao Conselho Fiscal c i
Áscoblçia C;raL
VÍ - Fryscqcr ao CôIrscüro Fircd &ôo c qlElguêr iâÍoríc c docurllÊoto dc ca.á&r fiaaocciro
qlE asL tlquisitôr pata r !Êâlizz$o das §rlôs fil,tçôcs:
Yü - Cúrar Es i8pqrtá&çias dcvidar i ÂFLOVÂQ;

0r Êlts
-.aa .

ÊxúIfuw.
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krlgrrÍo ülico: É Íaculodo ô dircloÍià fi.osocÊiíô çorscrrâr, §m cáirÀ Fô dcnd.r os

pcqr.sos dcspcsas imcdia|es, um furdo su.io laltr s€rá dÊtcÍÍriÍBdo pda Di&ro{ia Exccmivr-

su8§EçÃo v

DO CONSELHO FISCAL

AÍt 53 - 
^ ^FLOVÂQ 

contaá com um Comclbo Fiscal cicito pelo mcsno grazo e foma da

Dilc1oÍb E\çcntivs. coílpqso de Ol (dois) monbos d«itos.

ÂÍ1. 5,t - Os membros do Coiselho Fis.d Êxêl§eriô sê.ls §argos sem direito a qualquer

llmmeaoção-

ArL 55 - ComFG ao Cons.lho Fiscalr

I - Exaroina a qualqucr tcopo os livros Íiscais. papcis c coNas da Ássocirção:
ll . E\Ámin3Í os balanetes ápÍe*ntadoi lela Dirçtoú FiuaE€ira;
III . Âlali* c opiaar sobre . §ituaÉo filarc.ira & AfLOVÂQ;
lv -OpiE soôrc c aDrove os bslsnços c ÍÊlatórioc de deseogcaho 6wxuÍo c q),rlábil c
das opcràções patrimooiais rcalizads. cmitiado parrrercs para a Dirctôrr'a no ptzEao pant

tatrb dcnnido;
v - RoquisirsÍ À Dirctorir Execuúvt, a qualquer tcmpo, doq.l@êírtáçfu corDpÍobirori. das

Dirçrona Execuiva:
lX - CoovosnÍ I 

^§s.rnblcia 
Ccral Ordinária. se a f)ireroria Êxr'cutir: nio o lizcr Ém ate l0

(trinta) dit$ apos o encarràmcnto do exercici,c aociali

X - Fiscaliza, oô atos d& DireroÍia Executi\a c rerilicar o clim!'riq1.rto de scis de\ets lrgais
c astâlulirios;

PeÉgraío Úoico - O Consdlho liseal rcunir-sc-;i ordisriaruar(e â cada 03 (rtÀ) mescs ê,

extEoÍdiDarirocntc, scrtpaa que necrssátio.

SUB§EÇÃO YI

DO CONSELHO FSPORTTVO E ÂVALL{TIVO

^Íí 
56 - A A-FLOVAQ eonLarÁ com üfi Consclho Esportivo e,lvaliorisü elciro nelo íncsmo

pra"o e forrn ds Djrcloria EÍccuü!â, composlo de 0l {lJÊs) membros eferiros, coc!rrcgados
da prqs.^ôÉo dos principios iDíirucionÂis. com podeEs par: dciibcrarm. .-at'cndo.lhcs
píincipalmc !:

o bala!ço anüal. balânço
despesâs êlábôrddrs pela

PáBin l6d.:0
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I . Cungü c ÊrertrlrpÍir o !Êscflê EarrNro:
II - Âpmvsr os trgulâÍleÍtos ê âs norrrillr doô Gvcr*oa prçviíos tlo {t 13, hc, Vl, dcafc
Esretlo c rcdizados pela AssocirÉo:
m - MaralT e cumpair os ragiÍn€ítos. Borrn&s c atost em qu€ se cspc.ifiqusm rs Brribuições.
prcnogadras e respoasabilidades dr scu: asçoçiados c p6,Éçiros;
IV - Aprccíar e dcçidir, ern tcmpo hábil. sobrc os rcclf.ros iltÊrposlos coítra os comp€tidoÍes.
d|,do coshecimeôto d8 rcsotuçãô so iottÍl}sssdo;
V - Âpresealar ao Pí!§irrenB ç ao DiÍetoa Finr,ttcim a recS§idsdc dà r.átizrçno d. dcipcsâs
c:.üro{§!rt oú*§ psa os svôlros Íldizados p.là 

^ssocirçlo;VI - Orgaairar o crlcndàio dç evcatos r scrçm realizados pcla Ásrociaç{oi
VII - Reafizo plucjomeoto dc madreting. publicidadc e propsgando:
VIII " Coo.dêílt s açôcs dc comu'licaçtui
lX - Dilxlga, ôs atiridades c gcrenciar a imagcÍs instinrcionâl da Associasão;
x - Ehbora, p,rojeto(s) e cosrdeÍBÍ ê casaçlo dc Ícçu.-os coat o:, s.torcs publicos e privado;.
e idades govemanotÂir c lr&] goveÍúâeonuis. oacionais c iniçmacionai§:
XJ - Coq:dcr§, oÍicíltsÍ c cxccúâr as gtividad.s iccÍmÍes à árca dc qualiÍreaçio e

tqual ificâçào & Âesocia{eoi
)(lI - PraricaÍ oúras sdridadei conclaras a sua àÍêa:
)flU - §ugsir â DirêloÍié Exêcúiw c csvidÍ todo6 os e-síoíços .li+ooiveis para I aquisiçãq dc
meios rccessiris a viÊbilizar qu.lificaçàô dos Âssociadost
XIY - Oqmiz8r c ptolrôvc! pora os lssociados, cvcnlgS fqrÍÍLtivos ê infoflDàtirot
c4!gt!s§o§ cursos c capaciuçôes, cncoruos r{çaicoç, !,!,lr§ras, risôndo à fqrtlr!ção dc
pofrssioruis c rnclhorando n orie açro âôs a$o.iâd6i
XV - Elaborar, orgaíizü . arcrmirhrr rô Direts Finaaceiro, solici ts{ão dc corEp.r dos rroféus
c a rcparap das prcraiações oos associados oo: evcotos rrllizados pe!&Àatociaçâo. cÍrl até l0
(de) di6 útais atcs da Íealizaçâo dos Erc§ÍDo§:

XVI - Ns.n !r Bsêssores, ohrigalotiatne e sócios dr A§LO!'AQ c de coruum acoÍdo com o
PÍrsidqÍc, DqÍa os diversos ripor de cvo.ros a s.rsm ,ralizdos pcla A5socisç3o;

PriÍBrrfo Prhciro - O ConsclÂo Esportivo e .{'!,aliaúvo sâ ..uuiú ordiÉriaocíe
bimtsEalmcolc ê ÊflrsordinariÂrnÊnL seEpíc quc ncessádo.

Perlgnfo Scguodo - S.ni cônsid.r&:3 Ítúúncia úciÍâ o mertrbio Coaselio Esponivo c

Ávaliarito qü! deiEr de compsnrcer a 0l {üês} Í€üoiôçs corsccrtiv&s ou a 05 (cinco) !E niôcs
de forma Elrlmrda, duranta o p.riodo d. cxctçicio da Íunção.

CAPI r u-*LO vlt

DÁ§ ELEIÇÓES

§EÇÃO I

Árt 57 - C3bcrj s Dirdorio Exccutiva fomplizar o conr.ocaç.ão dÂ Áss.mblcia Crcral @inriria
parÀ o mê; dç fcvcÍeiro, sendo que bicnalmanr. !Éalízúr*e^õo êleições da DiÍçloria E\csutit!,
Coaselho fiscsl c do membm Coaselho Esponiro e À\aliadvo nos tennos do.í- 2ó. úesr.
E$tuto Social.

DÍrárqàthfr' ra4#9-

,ágnâ 11 d. 10
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AIl. 56 - 
^ 

Dirlaoris Eycculivr, o (onselbo Fiscal c o CoNclho Espoíito c Avaliatiro 3êrio
dailos alluvçs de clsps oominÂdÂ em yolação sêcrcta. scndo vcüctdôrs ! chepa qu€ obrivcr
indiüdualmente o maior número dc volos rálido3 dos presentcs nos lcrÍnos dqste Fsuluto
social e Regulsnsnto Elcitoral:

Á.r. 59 - O PÍqccsso Eleiaord inicier-se-á com a çonvocÀfão das clciçõrs pelô Dirctotia
ExÉcuü!! sêguido dos pedidos d€ r€Bislrs das chÁp€5 e dos côndidatos a SecÍsLÍia da

es:ociaSo, modia*c rrqucrimloto c compmvâçtro dÜ3 rcquisitos lrccrssáÍios prcvistos nestc

Eí!ü.ío Socirl ç no Rcgulatrcnto Ehitool.

Prrtraío PriEciro - O pedido dc rcgistro d. crda chapa para corrorÍlr À Diretoris Ex€cüiva
ó Contclho Fi!Éal c ao Coasclho Esporrivo c Aía.lioúlo, dcverá oconcÍ, no pÉzo
iEproÍrogárll d. alé 90 (oovora) dias da dats da clc\úo c set assiozio pçlo candiddo que

€ícabcç€, â rcTcativa chapa. dewodo rr crscgue jlotêrlrntê c4m ô docuríêntaÉo ôxigid&
junto À §ccrÊlaria da AÉosiofã^.

PülÉrrfo $gurdo - No côso dc inscÍiçío dc apcoas oma chapa. Iica cstipulado quc haveá
nrc$sidsdc dr quc a mêirta obtcdra 5@í, (ciuqt et ô por cc o) mais 0l (üm) dos voros

nilidor sob pem de aplicaçâo do dispoío !o a - ó8. dcsle Lslônjto SocúI.

P.rlgr.fo TrfcrEiÍo - En coso dc cmpate scrá considcrado p..rô descmpatc o cándidrto que

tivcr meis tcop dc ócio cooúnre, c pârmnnaceDdo o cmprE o mais ido6o, Põ'a Dirçroria
EJçqrriva, §erÁ coosidÊrado âDera9 o cdiddo 8 PÍssidêrcia para o dcs.ml8lc.

Aí- 6o - Á Din*otis Exesstit?. o CoDielho Fiscd r q Conrdho Esponi\o ê Âvalisrivo loÍurào
pos§. oa d!à dc sllas Çleiçôes.

Â* 6I - Todas c quaisqucr conduhs rçfcrcotcs ao Ptoccsso Elêilo.al, seÍão rcsolüdas com
brsc rcar. Eíâruto Social, uo RcguhÍlrnto Beiloral c Da lcgislaçto vige c.

Â.L 62 - O úrDd.& dog acmbros da Dirtíoria Exccutirs, do Consclho Fisol c do Consclho
Egqli\ro c Arrli úvo sarro coüsidcrâdos €xtirÍo6 rÍrs cr!i6 d.:

l - MoÊc:
[I - Iavdidcz Pcoeoçote:
ÍL - Rcrnfotcir por Esçrib:
IY - Nlq coDparsc.Írdo G 03 (tÍt) scssües @ísccutirü c E Oi (cinco) irEtEahôs:
V - Proc.diE .Íúos iomrlFtiwis com o coercicio & fur4lo;
VI - Codsoaçào Élr prálicê d€ qualquc! çÍirn , aÉs o râI§ilo eol julgado do proc€sso pcnal;

PerlgnÍo Priotiro - Em caso dc v?cáncia de um dos cargos, pelos falos prcvisos no câpul
ÍhsíÊ síigo, o PtÊsidcore da DiÍc(oÍis, ou o Vicc-Prcsidcare, cm caro de irDpcdimento do
P.esidcrrl., ildiçsrío .neml*o ilt«ioo prra ocupar o cârgo vacqlt?. convocando imcdisboênta
a Assçobleis Gcral pora cteiçfu do novo membm de Dietoria, cujo lDa Âro reni o prazo
complcoldar as do rmr&.

-11 .
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PÍItrrío §cgqúdo - A pcna d. ÍE!d! do Íurdr(o quc t. a o l{rc. YI. dô c{put dcstc !íis§,
sô podêd sêr lPtissà for dêcisso dr AJ§cmblcia Gc.ál,

Prrlgr.Íc T.Erito - O Rcguhlu.i,ito Ekir.r6l ê pqÍ{§ intcgrsÍiÊ e insêprrôtcl dcste FrHuro
S.roêL

CÁHTULO v1ll

rru ExxRcÍcro §o(rÀL E l)Â pIrF§TACÂo DE co|(TÀs

AÍa. ó3 - O Ê\Êíclcio So.id ini.i..â qir t' dc janeiro de cada aao c .í.cn r-§e.á çt[ ,] I dE

ócanhro quando setào lçtãÀudss as deâlonx.açõ€§ fiioaneiras crigid&s por l.i, qua de!.r!o
s.r rlàoíidrs À apÍçcia§lo d! Âssçrnblcia Gcr'l.

ÁrL 6{ - A pteir!{iô d. cont s dâ .IrLOVAQ obssr}lDi

t - G pririfos fraloarcaok dc coasbilidadc t ls Noluro Br&ril.irar dr Círotabilidâdc;
ll - 

^ 
púlicidâdc. pôí qualquer meio cficar. no (rccrrrftenlo do À\§rcÍcio lisdal, & Êhtório

dc atiüdadcs c dç rlçqtoírsEasõcs fiodrc.ira-s dâ AFLOVAQ íncluiDdo !s ÇcÍti lões ncgatir rs
d. d#ro jwllo.ô t}iSS. FGI§, Ra:io Ftdcral, Esradl5l, Muoisipal c Tr.db..lhis!â, col€ê{!do-
!s i di{o§çro pln o ê.6t!a d. qDâlqu.r associado;

III - A Êalit'çto dc .r.ditori& inrlusivc po. rúilórrs .,í!lnos" ne aplicaçlo dos cvclrrnis

'!qrl!os 
objdo da eréíolâl Te lo & PsrceÍiq craônD. pÍc!iíô, quado for o caso, cm

tÊ8rú!m!!to corrpctclta;
lY - À p.cíaçso d{ rç rs d. toórs os lecursos e berrs rlc origenr púlicx rscebiJos scrÉ lêitr
contorne dctcrEittr a. parignfo único- do art70. da CaoíituiÉo Fed«êl Bnsihi'&

CAPITULO IT

D^§ D|SPO§IçÕES GERÁ|§ § TR !"\§rrÓiJAs

ArL 65 - À AFLOVÀQ somrnac sc dissolvE í poÍ dêlibe.n{llJ .lo5 s.uJ a§.rciaú)s ÊÍ!
AsseíibLia Gt'd Êí.a).dinâria co.vssada pora Ld fiÍ$, crigindo-§s ô 1ôro conccrd. dc l,'i
idois tísos) doí Fesotcs À Àslremàbir, 

'lno 
pod.ríro elr ddib.EÍ ri! !.ifi.ira cootoc!É{r

sÉdr tlriqir sb6oltla dos lsooiadog ou crrm mçoos ê lnO {uo vi . .vo!i} iss €ôavocaeões

s4uiorcs,

PrrI3Írfo Úairo - Nro lcnô . AssocisÉo §ns ecorúmicoc, no crso dc suÂ dissôluçao o
Ífi0sr.5csrL do sru pafioônio ligtú.1o, rlÇois dc deluzid.rs s. t-or o cnso, os quotÀs ou t!'§ôc§
idcais rcfaidas no Parigrafo Único, do an 56 do CliIi6to Ciül Brqsilcim. §ÉrÁ úcstinôdo á
i&tidEdÊ dc frns ÍÊo Êconômisoc basêlkcmes oll cnú&dcs lipúrs à cquinoç-ultul.J iu,licldÀ!
p.lâ Ássembleh C.ÍBl.

Ár|. 66 - O prcs€Et E§r§lo §&id sô Fdcni §er rcformrdo ou mo.1it-rcarro oos erÁlos tcDDot
do att i3, d.stc Eslstuto Social, dcveEdo s.Í rcgisilrsdo em cartório.

PÁg r l9à 10
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?rÍigrrÍo Úrko ' Na bipôrcss dc alÉrações do arl 59, dô Código Cisil BÍasitliro ou ourÍos
qrrc trElcÍl da rnaftria deíc artigo, as me§ltras serao arÍortatiztrrqic incorpcadx a cstc

csuro sem n<tcssidrê da coorocação c rtalizrç& dc nova Assembleia GcOI.

Ârl, 67 - A Diraoria E x*\tiua. a,l reíercadtmda Âsscmblcia Creral. podcra cÍilr csííisõc5
!ÊÍ[Er.ot s fomudôs por assclados dlsigDsIdo se§s mcmbros.

Prrigrrb Úlico - Âs comissôes espcciob c tr.nsi{óriÂs podedo scr livrernqae crirdas ou
c.\riDtar pcla DirÉlorü Execui\&

i\rlí* - Sado a Aslenúlcia GG.âl fuiÍúia íoÍ convocsdr los tcÍmos do .4. 2ó dcí.
Eírllío Social. rta .rcntulli&dr dc oão §€r reg:rstrarla ocútrata chspâ parâ concodlt â

Dintrqria Exc{nti!i!, a Cmsclho Frse] c rc Ccis.lhô Esqtivo e -4,vdj8tivo, serli Plúliç.do
utE novs edital eoaroeaodo os Âlsoqisd6 fÍa Â Írâlizr@ o'la aova cleiçÀo. Sê m scgurd!
coÉG3{às nilo hssyê o rcgktÍo de ch+r púÊ mnconçr â Dircroria Exccuúvq ao f-ousclho
Fis{al c ao Coosclho E poíiw r .â.vsliativq r Direroria Exccutiva osroeará unr Pesidqnle eaü€

os Eembros da *râ! Dirctorio Erecutira c apÍoloÉ ô Colsclho Fiscal c o Coasclbo Esponito
c âyaliÃivo pq uqr mnndío d? 02 (dois) ams-

ArL 69 - Os cÂsos omissos srÍào dêcididos ncíc Estaüro Socisl sEa!{s da Dirctoria Exccuúva
od refzre dtm da AxanblciÂ Ccrd q órtr basc ni L.Bisl4lo É{ria pc.tinqÍrtc à mstéÍi& cB
.spêcial corÍr firlcro rs Lci no 10,406.82-

coflrpêteÍte Caíório d€ íÊgisüü de Fçssogs .luddicar.

Floririo (PfI l7 dÊ flovs$üúo dc 2021

Fclipe Pôatês
CPF o' 9ó53.15.59!15

Prcrid.nle

JI dc agosto do âno cortent -

GÊral, devqdo s€. eacarDinhado lElâ Dirrrorü Êrccutiva para sêÍ registrâdo júto

:,
I
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

4!r360.3t2/tXtOl.O3
COÍ{PROVAÍiITE DE I}{SCdçÃO E OE STTUAçÃO

CAOASTRAL
'|to1/2ô23

AFLOVAQ . ASSOCIACÂO FLORIAIIERSE OE VÂQUEJÂOA

nruú Do.$eúo8ro (NorE E FAr §à'

côo@ a !€s6cro M^rMDc rcoé*aÉE*
9lllÊt.l,i - P,ldlrfáô. púôfáô ra.yànô. úpô.t vG (Dr.p.ís.r.')

c!o@ É !€§(áo qr^ÍMo.o€§ lc§ro.Jrc^s s€carD Â/é
?119+94 . OúÊ álMrt dd .t p!t{.ú.& íao úp-Jfc.d.. .,ra.,id nL
7'ucl{5 . Aa.El.Ento .b Droílsldd. F.,r .dvld.d.. ..po.t v.i eru,l! . ,íttk . (ol$.à..dr 1
6!ial-l{lo - E Enro (b -po.i- (Di.r.!Eda 1
s.ol-9{ri - Ptuilúçaô .b àp.LqJl6 rr. rod.i@, v.q6j.d.. . .iha.É

c(lle c :teÊç& o^ Mruâa^ J.Âcs
3999 . Â!.o.L(áo Prlvad.

SN

D&FEUPEPOT{ÍE§€HOÍ|aA|LCOia {19) 9O1a.9919

lr q!r47o6r

o Á a.pere d. rrrá. à I@!çr. à.N.lb.b.no.ardêdÉ. qD 8*b e /.(Éir6 d!ú.rrc d Ê.&lrta6 cÃslu 
^.51, 

íh 11 &
ià d. turo, d d. h,dql. ,,*E @n,ln,d. o côsn ,.b. ,'r- lú.aiÚ, .b tub à R..iL F..rtc w.tq*
ô,,.'É{fr db qÉtô àÉ Me d.F!ú,

ApíDvedo pdâ lítstÍrJçáo Noímáive RFA oo 2.1í9, d€ 06 dê d€zemb.o dô 2022.

Emiüdo no dia l7r0lí202,a às 08;26;í (data e hoÉ dê Brastria} Pagina: 1/1

E

f5ii fiE-Jês_-l
lri,trzora I

I 
DEr rs



Ressalvado o direito de e Fãzênde Nacional cobíar e inscrevêr qu€isqúer dívidas dê
ÍEsponsábilidade do suiêito passivo acima idênlifcado qua vi6.êm a 3eí apürâdas, é certificado que
não constam pendências €m s€u noÍne, r€lativas a cÍáditos tÍibutários administÍados pda S€cÍêtaia
da Rêcêita Federal do Brasil (RFB) ê a inscíições €m DÍvida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradodâ-Gêíal dâ Fazendâ Necional (PGFN).

MINISTERIO OA FÁZENDA
Sêcretaaia da Receitâ Fêderal do Brasil
ProcuradoÍi.€eral da Fazendâ Nacional

CERNDÃO I,IEGAÍIVA DE DÉSITOS RELAIWOS AOS TRBUTOS FEDERA'S E À DTUDA
a'Ítva DA uxlÂo

Nômê: AFLOVAO - ASSOCIACAO FLORIANEISE OE VAQUEJAOÂ
CNPJ: 110.3603í 2l0o0l {:l

Esta ceíidão é válida para o eslabeleclmênlo matiiz e suas Íiliais e, no caso ale êntê federallvo, paía
iodos os óígâos ê fundos públicos da adminisfãção diíetâ a €16 únqIados. Rêiêíê-se à situâçáô do
sujêirô pâssivo nô àmbito da RFB e dâ PGFN e 6brângê indlsivê a§ cônlribuiÉes sociais preüstâs
na§ alínêâ§'a' e 'd' do paÍ4]raÍo único do aÊ 11 dâ Leino 8.212, de 24 de julho de 199í.

A acêitaÉo desta ce(idão está côndicionacla à vêriÍcação dê sua autênlicidade ha Intemet, nos
encleíaços <httpJ/ríb.gov.ba ou <htlpJ/www.ffi .gw-bo.

C€rlidão emiüda gretribmênte com base na PorEíia Conjunle RFBPGFN no 'l-751, de Z1OnOfi-
Emitida ás 08:'Í 9:55 do dia 17 fO1PO24 <t ta 6 data d6 Brasíia>.
Vá/ida elá 15l0l lX2.4.
Código de conúole da cêÍlidâo: F68O.9C5ôF0OC.IEA:2
OudqLEr l'ásura dl êmênde iíIvdidaÉ 6s!ê doqrmênlo.



29 Ofício - Protestos, Notas, Títulos ê Documentos e
RêgistÍo Civil de Pessoas Jurídicas

RlE FBnando liiarquês, n' 819. Cenüo, Flo.iâíro- Pi.ul- Rêpública Fêderájva do B/"8,
Fooerhx {893522-2527 ênaí:.e@82Ea12n!Êg!Eed-€83,' CNPJ: 06.735.500{801-58
C)ÍÃr2çtutadt§*\trl*íí. ç\ba&r,triÉ&Siârí.Mr tuMr S!'oir4t
,Â.ttwç$ca@Ít"ú. on4ÍÃç,i&ritu,.ai@&í,tu!êiú!r

tu6.ü SuÍ!àt!.rt t!ffit At!a*).{o

REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURIDICAS
Cartório do 20 Ofícío de Notas

Floriano - Piauí

Registrado a presenle ATÂ E ESTÀTUTO DE
ASSEMBLÉh GERÂL oE GoNSTTTUIÇÃo, APRovAÇÃo Do
ESTATUTo. ELEtçÃo E PoSsE DA DÍREToRIA DA ASsocI,AÇÃo
FLORIANENSE DE VAQUEJADA - AFLOVAQ, com s€de proüsórb na
Rodovia Pl-05, S,No, Km 2, bairro SaÍtta RÍta, FlorianGPl, Ata e Estatuto
datados de 17.11.2022, sendo Registrâdo sob n.ô í67 Íls 082 â 089, no
LivÍô A-2 de ReEistrô Ciülde Pêssoas Jurídicâs, e Protocolado sob n.o 247
do Protocolo Geral do Regist o Ciül de Pessoas Juíídicas, desta SeÍventia,
ambos registÍada e pÍslocolada em 11.012023, sendo apresentado e
arquivado Íequerimento paía RegistÍo de Ata e Estratuto no Regbtro Civil
de Pessoas JuÍÍdicas neste Cartório ao qual coÍlsla @mo solicitante o SÍ.
FEUPE PONTES LÁURENTINO (pÍesileote), poítadoÍ do CPF n.o
965.345.59115. Regis8o dê titubs, côntÍâtos ou documentos sem velor
íinaÍrceiÍo: RS 84,70 . FERMOJUPI: R$ í6,94 - FMMP/PI: R$ 4,66 - Selo:
R$ 0,26 - RS 64,74 - FERMOJUPI: RS 12.95 - FMMP/PI: R§ 3,56 - Selo:
R§ 0.2ô Arquivamento de documentos: RS 10,88 - FERMOJUPI: R§ 2,18 -
FMMP/PI: R$ 0.60 - S€lo RS 0.26 Abêíura de PÍotocolo: RS 10.88 -
FERMOJUPI: R§ 2,18 - FMMP/PI: R§ 0,60 - TOTAL: R§ 215,65 (PG:
2023.01.405h1. O ÊÍerido é verdade e dou fé.//l///

r--

Cartório Leal
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Cartorio Leal

&
? OÍício - Protestos, Notas, Titulos ê Documentos e Registro Civil de

pessoas Juridicas
&ra Frírüdo $a,Crlêd Â' 819. Cê.8§, Flo,ia,lo - Pttrl - Rrpút aa Fldrrstrys do &eíü
Ém.lhx lSeBSaZ-2S27 fina,l ãb.ioh.AlúhoIrpdl.o.n Dí CNPJ. ga-n5.5(n4Mt.58

F{a?.,'turâsitaffi çbdr. flíÍ'i,' í.5{Â,
'tfit ak&,,sÉ& 'u,trgt3çúCr-lan Mrúoriãt^tni.úraatuar

lír$r§.&drra, rÁz||t,r rtt.''2r,{.

Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas

CERTIFICO ê dou té quo fd REGISTRÂOO: ÂTA E E§TATUTO DE
ÂssExBLÉh GERÁL DE coNsrrrutÇÂo, ÂpRovAçÃo Do EsrATUTo,
E-EçÁo E possE DA DTREToRIA DÂ AssoclÂçÀo FLoflrAl{EilsE oE
VACIJE ÁDÂ - ÂFLOVAQ. com sêde provisóÍia na Rodorúia Pl{5, SlNo, (n 2, bairc
Sarta R.ta. FloÍiaÍp-Pl, Aia e Estatüto darados d€ 17.11.2022, serdo Registrôdo sob
n.a t67 &. 082 a 089, no LjvÍo Â-2 de RêgislÍo Ciül de Pessoas J!.idicas, e .

Prçlocdado sb 
^.õ 

24? do Prol,ocolo Geral do RêglstÍo Ciúl ds Pêssoas Jurdicas,
destá Serveíúb, arnbos íegktrada e protocolada eírl 1 1.0í.2023, sendo apresentado e
arrt !úa.eqrerifienlo paíâ Regisko de Atr e Estatuto no RegbÍo Civil de Pessoas
Jurlrd!:as neslê C,iíôtiÔ ao qual coosta como solicitanG o Sr. EEIIPÉ_&NIE§
iJ.URENTINO (presrderne). poÍtadoí do CPF n.ô 965.345.5S3-15. Seido apíesentado
a l,rz ó" AsÍgítbéia G€ról de ConííulÉo, Aerü!'aÉo b Eslâluto, Eleiçáo e Posse
6a Akela,de da fusociaçâo, Ê3taürlo Social e EJítial dô Convocaçáo datadog de
17jo.2t2., ü qt]Él dtb em Édaal da Coovocação guê a pÍimeira conyocaÉo foi no
ôa17.11.20n às'19:0Oh nâ Rua Jo3é Ohgáíb, n.o'180'1. bâiío Curlume, Fkniano.Pl,
q, yyítaa caf}.ú*, em t€guÍra àE í0h30Ííin em sogunda convocaÉo com
?,4,1re, r(fiHo óe ye*tller, , l\lz ctlÀ qso rêuniÍrÍI}ic às 1gh00min em
í,ssrbt& @d wrv@ot got Í*eio de Edital os 3ácio3 íundadoíêe 6€Mo a pauta
ôz ta.úlrâa at qu;,rúo, a33unlor: O1') ConstituiçÀo s Cíiaçáo da A38ociaÉo; 02.,
f*{@P e Aptwr4o do E.tàt!íô gociâl: 03') Ele*âo ds sua primeira Duôtoria e de
eJ ç,tn|go @ú F,*d: @jt Pos!ê dlsll?:^:§lP 9Í1 E g 999l9lo d-a B:9ê

' .:' il':li:;'; i,":::,:iÍiillliÍi!il' 
t," :. '.,:.: :'l

?Dr.rôre 5 r 4r!-I--..êl.t,,. t.\.ú.Jú.-r. lr/.r,re:r .4 1,.\út war, ^rrrrrtt irw.4o r.Úr, .!t.Ító..í1s10éa 4,,\ffi;-;;..-&i;-,
,,.t .t1t.r.1t.t ,lr tar, r..i br. I 'l b!.r l\ E', ..,\s$P/



prolisória. Foi apreseniado nesta SêÍventia 03 vras da Ata da AsseÍnbléia GeÍaÍ. 03
vias do Edilâl d€ Corlvocaçào e 03 üas do Estaluto Sociat datados de 1?-f .ZAZ2,
sendo aprês€ntado s ar§uiyado requeíimerto para Registro Ce Ata e Estatuto oo
Reghtro Ciúl dê Pêssoas Juridicas nêste Câdôrio ao quâl côflstã como solicitaate ô Sr-
FELIPE PONTES LAURãN'INO (presidêntê), poÍt?dor do CPF n.o 965,345.593-15. ao
qual n6te ÍequeÍimento solicitou a e$a SeryeÍrtia o Regist o dB AE o Eslâtuto da
Associaçáo FlorisneÍEe de Vaquejada - AFLOVAQ, e coníorme Ad. 659 do Capltulo Vl
do Regislro Civil das Psssoas JuÍldicâs do Codigo dê Nomas ê Procedimêrtos dos
Servi;os Noladâis ê dê Rêgistío do Estâdo do Piaul o presenie Edital do Estatuto fâi
úsado pelo Oí. Felípe Ponles LâuÍentino, advogado lelElmente inscrilo sob no 1755 da
OAB"PI - Ordem dos Advosados do Bías,l - SecÉo Piaui, sendo Registrado sob n o

í67. Íls. 032 a 089, no Lúro A-2 dê Rêgislro Çivil de Pessoas JuÍidicas, e PÍôtocolâdo
sob n.o 247 do Protocolo Geral do Regisko Civil de Pessoas JuÍidicas, desta Serventia,
conformÊ An, ê4ô - Capilulo Vi do Regisüo Civil das Pessoas Juíldicas do Código de
Noímas e Píocedrmentos dos Serviços Notaíais e de Registo do Estado do Piau'.
Ícasdô ass*n ReAlíirúnér*os, Edilal dê CoÍwocaaÉo, Âla ê Estâtio deyirlamente,
Regjsüados, Ayerbados, Árquivados e Encârdenados neste CartôÍio. o Estatuto
inicÍa.§e coÍn o Capllllo t e tinâfza€e com Cepitulo X, dalada de 17.11 2022, enfi.B,
trido conformê os procêdirnentos do Código de Nornas e PBcêdimentos dos S€rviço§
NêtâÍiâis e dê Rêgistío do Estado do Prauí Certidão RCPJ: RS 19,85 - FERMOJUPI:
Ê§ 3,97 - FMMPIPI: R$ 1.09 - Selo: RS 0,26 Arquivâmênto dê doc{mêntos: R§ '10.88 -
FERMOJUPT: R§ 2,18 - FMMPIPI: R§ 0.60 . Selo: R§ 026 - TOTAL: R§ 39,09 (PG:
2023.0Í.4091), o rebrtdo é veÍdade e alfóprios liwo6 se reporta e douÍéItltlttl

Em te sL" gQ!-{a wr<i a<ie

11 de Janêiro de 2023

*4.íJurc*i .

5{a oigrrr dê í!c.!.{aô
crrrúio ÍÉ ÊÉ6'to

ÁEr.,t?t 
'?xcwa,rb-ââ*

*-E§a!.,t .ldrin

S.b lligbld. fa.&r{i,
qÍ,TIAOIT RÉC6IRO

Non'lÂt
ÁE!{87r€{?63

a



Páginâ I dc I

EDITAL DE CONI'OCÀÇÀO DE .A.SSEyBLEIA GER{L LXTkA.ORDINIiRrÂ

AFLOVÀQ. ASSOCIÁçÁO F[ORIANENSE DE VÁQLE.IADÀ
(CNPJ D',19jó03r2/0001-{3)

.{ssemblei. Gêral Ertraordináriâ

CoEyocação

ConüdaÍÍr-se os I I (onze) membros fundâdoÍes e que co,nrpôe a diretoÍia executiva da

AFLOVAQ - ASSOCIAÇÃO FLORIANENSE DE VAQUEJADA a se reunirem em

assembleia geral extraordiniária, a realizar-se e.h sua sede social, na Rod- PI 05, n' S,/tI. Km 2,

Baino: Saírta Rita, Floriano - PI, Cep. 64.806-895, no dia 09 de outubro de 2023, às

l9h00EiD, a fim de deliberareÍE sobre a seguiore ordem do dia:

L Destituiçâo de membros dâ diretoria êrecutivâi

Floriano (PD, 05 dê serêmbro de 202f.

r--t:* 2.-Í^ l--^,-.í.* ", :.FELIPE POI{TES LAUREITTDÍO
CPF tr' 965345.599i5

PrcridêDte
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PODER JUDICIÁNO DO ESTADO DO PIAUi
CORREGEOORIÂ GERAL DE JUSI1çA
DtsrRtButçÃo DE 1. GRAU
CERTIDÃO ESTADUAL

cERTIDÃO NEGÀ]IVÂ CIVEL, EXECUçÃO CIVEL, CRIUINAL E AUOIÍOR|Á MIUTAR

cERT|0Áo Nó 3218540

O TÍibunal de Jusüça do Eslado do Piauí CERTIFICA OUE, revêndo os regislros dê

distribuiÉo de feitos mantidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicia! Eletrônico (PJê) ê Sistema Etetrônico de Execução Unificado (SEEl.J),

ressalvadas as observeÉes abaixo, @
cRlM!NÂlS E AUDITORIÀ MILITAR com condeneçr'ão rrânsitada em julgado ou EXECUCOES

PENAls. indusive nos JUlzADos EsPEclAls cíVEls E cRlMlNAls (JEcc'S), em andamento

nas uhidades iudiciárias do Poder Judiciário do Estado do PiauÍ em d€sÍavor de:

NOME: FEIIPE PONTES LAURENÍNO

CPF:965345593í5

RG: 95002367030 ôRGÃO EXPEDIDOR: SSPCE

ÊSÍAOO CIVIL: Ca3ado(e)

PAI: GILBÊRTO LAUREI{TINO DA SILVA

MÃE: JoVITÂ MARTA PoNÍES LAURENÍNo
ENDEREçO: RUA SÃO JOÀO, N" 470

BAIRRO: CE TRO, MUNICiPIO: FLORIANO. PI

OBSERVAÇÔES:
. CeÍlidão epedida grdtuilámêntê com basê no Proúmenlo n' 0í3/2017 da ConegôdoÍia-

Gerd da Jus!ça do Estedo do Piauí;
. Esra certidâo âbrengê_ as AÇÔES CÍVE,S, EXEC-UÇÃO FTSCAL MUNtC|PAL E

ESTADUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSÔLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÀO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCÔRDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILIÍAR E
EXECUÇÓES PENAIS;

. Nqs termos da Resolüção n' 12112010 do Conselho Necionalde Justiça (CNJ), a certidão
judicial cíiminal seÉ negaüva:

o I - quândo não howeríeito êm tramitaÉo contra a pessoã a respeito da qual se
certifica;

A autenícidadê desta cenidâo podêÉ scr confirmads pela intemet no she do
Tribunal de Justiça do Estado do Piaui (www.tjpi-jus.br), link'Certidão
Nêgâtiva de 1' lnslâncla'. Ceíidâo No 32185,10. Código veíiÍlcadoÍ:
6EO94.0D480. OA0C6.BBAA9

FOLHA 1 dê 2



o ll - quândo nela constar a distribulçáo dê lêrmo circunstancaado, lnquérlto ou
procssso em tftlmilação ê não houvêr sentença condenalóía taansitada em
julgado:

o lll - €m caso de gozo do bon€ficio de sursis (aô 163, § 2. da Lei no. 7.210. do
'1984) ol.r s pena iá üver siro sxlinla ou qrmpÍija; e

o lV - quándo, estando suficl6ntomenle idenüficada a p65soâ a r6lÉito da qual se
solicitou a c€rtidão, houvar rôgistro dê procê§so íeíêÉnlê ã homônimo ê a
individualizaÉo dos procêssos não puder s€r feita por cerêrrcia clg .ladog clo
Poder Judiciário, caso sm que dêvêrá constaí essa observaÉo.

Os dados necessários à emissão da ceÍtidáo sêráo fornecidos p6lo solicitante, sendo de
êxdusive rêsponsebilidedê do dâstinâtário ou inl€ressado a sua conÍeíência, Inclusivo
quánto à autenücidade da pÉpÍia cêftidão;

Estâ cêrtidão nâo contempla os processos em tramitação no 2'Gíâu d6 juíi3dição do
Tíibunal de Justiça do E§âdo do Piâuí, quê dêver:io se. objêto cl6 cêrtrdão êspeciÍicâi

Nâo existe conexáo com qurlquer oulra base de dádos de ins6tuiÉo púdic5 ou crm e
Rêceltâ Federal que venfique a idenddaoe do NOMEIR ZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

E3la ce.tidão iêm 9Cldôd. d. m (aês!êrÍâ) diâs.

Cenidáo emitidâ em 17 dc Janciro dê 2024 às 13 h 59 min

A autenücilade dêsta cêrtldâo poderá ser confÍmãda lda intemêt no sile do
Tribunal de Justiça do E§lado do Piaui (wür.tjpi.jus.br), link .Ceítidão
Negativa de 1' lnslância'. Certidão Nô 3218540. Código veriíicador:
68D94.00480.DÀ0C6.88A 9

FOLHA 2 dê 2



P.ODER JUDICÁRTO

JUSNçA FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL FEDERÂL OA í' REGIÀO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIÍIIINÂL NEGATIVA 3395398C/zC24

CERTIFICAIIOS, na forma da lea, que, consultando os sistemas pÍocessuais abaüo indicados, lúO
CONSÍAM, até a píesente data e hora, PROCESSOS de dasse§ CRllllNAlS contrâ:

FEUPE PONTES LAURENTINO

OU

CPF n. 965.3,í5.593-í5

Certdáo emitida em 1710112024, às 09121a23 (data e hora de Brâsiliâ), abrange a JustiÉ FêdeÍal de

1' Grêu nâ(s) seguinte{si unidade(s) fêdêGtiva(s): Piaui.

Obsêrvaçó€s:

a) A autenticidade desia certidáo podeÉ ser veÍificada, no prazo de 90 (novêola) dias, por qualquer
intgressado no site do TRF1, endêÍeço áltps.//sr§emas.ttí1jus,bí/@rtdao, poÍ íneb do código de
válidação ahaixo:

b) A pesquisa Íealizada com hse no CPF iÍlfo.Ínado ab.ange proc€ssos em qrJê o tilulaí ou seu
evêntud esÉlio figuÍe .omo paÍte:

c) Nos câsos do § í' do aÍL 40 da Rêsoluçáo n, 680/2020 (CPF não iíormdo), o ôoms indicado
paÍa a consulla será de .êspgnsabilidade do sglbtante da certidão, devendo a ítulaíidade ser
conêridâ pdo iíúêrêssado ê destinatádo;

d) Cêrtidii,o expêdda gíôúuitamentê e nos temros da Rô5oluçào Ctü n. 121lã10 s da ResoluÉo
CJF n. ô8CY2020;

e) Cêrtidáo êmitida em co.tsuÍ6 às seguintes ba6ês dê dados (data e ttora de Brasf,b):
SeÉo Judíciária: Piauí (Processo Judbrhl Eêtrônico, Procêôso Dl]itâl dâ l'RêOiáo, JEF Vlrtual e
Processual) até 17101/2024, ás 07.42.57 ,

0 Esta ceítidão aúânge os processos em curso na Jusliça Federal de '1o Grau

Ce.tidão: 33959380

Código de Validação; . F2D3§74 C188 334E BCEF 336D 67c4 ÉÉCá

Data da Atualizaçáo: 17.10112024, àsA7:42157

111o1n024

EhlfÍEl

ffi

t



PÔDER JUDIdÁRTO DO ÉSTAOO DO PIAUÍ
CORRÊGEDOdA 6ERAL DE JUSTIçA
DtsrRtButÇÁo DE 10 GRÂu
CERTIDÀO ESTÂDUÂL

CERÍOÃO I{EGATIVA CIVEL, EXECUçÃO CIVEL. CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

O Tribunal de Justiça do Estado do Piaui CERTIFICA QUE revendo os registros de

distíibuiÉo dê reitos mantidos nos sislemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI,

Proc€sso Judicial Eletrônico (PJe) e Si6têma Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as observaÉes ebeixo, @
CRIMINAIS E AI.JDIToRIA MILITAR com condenêção transitade em julgado ou EXECUÇÔES

PENAIS, indu§Íve nos JUIZADOS ESPECIAIS CiVÉlS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

nas uhidades judiciáúas do Podêí Judiciário do Estado do PiauÍ em desiavor de:

TOrlE: I{AURjCIO LEAL COSÍA

CPFi 023511323914

RG: 2605a30 óRGÀO EXPEDIOOR: SSP

ÊSTÂDO (,VIt- Oivorciado{a}

PAI: SEBASTIÃO GARDGIO COSTA

TÂE: TAUDARETE DE FÁTIÍ'A BORGES LEAL COSÍA

ENOÊREçO: Rua Sdon irànde
BÀRRO: Tibêrâo, I{UXlClPlO: FLORIAI{O. A

oBsÊR/ çÔES:
. Ceáidão expedida gratuítamente com base no Píoümônto nô 0'13/2017 da Conôgedoíia-

Gerd da Justiça do Estado do Piauíi
. Esra certidão abÍange- as AÇÔES CÍvElS, ExEc-UçÃo FtScAL MUtrtctPAL E

ESTADUAL, EXECUÇAO PATRIMONIAL, INSOLVÉNCIA CIVIL, RECUPERAÇAO
JUOICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIÀ MILITAR E

EXECUÇÓES PENÂIS:
. Nos tennos da ResoluÉo n' 12112010 do Conselho Nac onel de Justiçe (CNJ), a certidão

judicàl cÍiminai E€É n€gaüva:

o I - quando nâo hower íeito 9m trâmitação contsa a pessoa a Íespêito da quel sâ
ceúfica;

A autenücidade desta certidiio podêrá sêí confimeda p€la intemet rlo site do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (ví1v*.tjpi.jus.br), link 'Certidão
Negativa dê 1'lnslância'. Certidâo No 3218780. Código veriÍicador:
34A5g.D40CF.EEABC.CE5AO

FOLHA 1 dê 2

cERrlDÃO N" 3218780



o ll - quahdo nelâ constâr a distÍibuiÇáo de termo circunstanciado, inquérito ou
paocesso êrn tramataçáo e não houver sentença condenatória taansitada em
julgadoi

o lll - em câso de gozo do beoeficio de suÍsis (art. 163, § 2'. da Lei no. 7.210. de
1984) ou a pena já tiver sido eíinta ou cumprida; e

o lV - qlando, estando sufcientemente identificada a pessoa a respêito da qual se
solicitou a c€rtidão, houver registro de processo referente a homônimo o a
individualização dos procêssos não puder ser Íeitâ por caaêrrcia de dados do
Podeí Judiciário, caso êm que deveaá constâr êssa obsêrvaÉo.

Os dados necessános à emissão da ceridão seÉo fornecidos pelo sol;citantê, sendo dê
exclusiva responsabilidade do destinatário ou inlêressado a sua coníeÍência, inclusive
quanto à autenticidade da prôpria cerUdáo;

Estâ cêrtidáo náo contempla os processos e tremitaÉo no 26 Grêu dê jurisdiqão do
Ííibunal dê Jusliçe do Estâdo do Piaui, que deve.áo ser objeto ds cêrtidão especííiôai

Não existe conexáo com qualquêr oulre bêsê de dâdos de instituiçáo púUicâ ou @m a
Receitâ Federal quê vedfque a idenüdedê do NOME/R^2ÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÉidão tem validadê de ô1) (sessenta) dias.

Cenidão emítidâ êrn í7 deJaneiro de 2024 às'15 h 57 min

EIHÉtrEI

ffi
A autenticidade dêstâ certidão podêra ser clnfrmsdê pela intemet no site do
Tribunal dê Jusriça do Estado do Piâui (www.tjpi.jus.br), link'Certidão
Negativa de 1' lnslância'. Certidào N0 3218780. Código veriÍlcador:
34A5g,D40CF,EEABC.CEsAD

FOLHA 2 dê 2



&
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERÂL DA í' REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIIIINAL NEGANVA 34444066t2424

CERTIFICAUOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÂO

CONSTAM, ate a presente dâta e hora, PROCESSOS de classes CRIMINAIS conlra:

MAURICIO LEAL COSTA

OU

CPF n. 023.5í í.323.9.4 r

Observaçóes:

a) A âutentieidade dêsta certidáo poderá ser verficada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
inteÍêssado no §te do TRF1, endêÍêço álÍpsllsistemas.tíí1-j6.bdçelüdao, por meio do código de
validaÉo abaixo:

b) A pesqüsa realizadâ com base no CPF .rÍormâdo abíange píocessos em que o tilulaí ou seL
evenrual espólio figure como pãrte:

c) Nos cásos do § 10 do aíL 4o da ResolLrÇào n. 680/2020 (CPF nâo iÍifo.mado), o nome indicado
pâra a consultià sâá de resÊonsabilidade do solicitantê da certidáo, devêndo a titulaíidadê ser
conÍêíidâ pdo jnteÍêssado e destinatário;

d) Certidáo expedida gÍatuitamênle e nos te[nos da Rosoluçãc CNJ n. 12112010 e da Resolução
CJF n. 68CY2020;

e) Certidão emitida em consulta às seguintes basês de dados (data e hoaa de BaasÍlia):
SeÉo Judic'lária: PiauÍ (PÍocesso Judícial Eletónicô, Processo Digital da '!. Rêgiâo. JEF ViÍtual e
PÍocessual) are 0202/2024, às 07:'19:02.

0 Esta cendão abrange os processos em curso na Justiçs Fedeíal de 'lo Grau.

ffi

Certidáo emitida em 021012024, àrs 13:§:53 (data e hora de ErasÍlia), abrange a Justiça Federal de

1" G.âu na(s) segúnte(si unidâde(s) Íede.auva(s): Piauí.

CeÍ1idãol 34444066

Código de Validaçáo: D3E5 G68 FC9A 4082 5DA6 OO85 A886 75DF

Data da AtualizaÉo O2tuA2024, às 07l.19:02

0210212024



PODER JUDIc|ÁflO DO ESTADO DO PIAU.
CORREGEBORA GERAL DE JUSÍçA
DlsrRlButçÃo DE 1. GRAU
CERTIDÃO ESTÂDUÂL

CERTIDÂO NEGATIVA CR'MINAL E AUDTTORTA MILITAR

cERllDÃO N" 32/O938

O Tribunal de Justiçâ do Eslado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros de

distribuição dê íêitos martidos íros sistemâs Thêmisweb, Themisweb Rêcuísal, PROJúDl,

Píocesso Judicial Elêtrôni.o {PJe) e Sistêma Eletrônico de Execução Unificado (SEEU),

ressalvadas as obsêNêçôes abâixo, NÃo coNSTAR ACÕES c
MILITAR com condeneÉo trensrtada em rulgâdo ou EXECIIçOEIPEI{ÀI§, Lnclusrve nos

JUIZÂDOS ESPECIAIS CIVEIS E CRIMINAIS (JECCS), elh êndemento nas unidêde§ judicráriâs

do Podêr Judiciáno do Estâdo do Pieuíelh desfavor de:

oBsEnvaÇÕÊs:
. Cedidão epedida grâtuitêmenê com basê no Proümento n. 0í3/2017 da Corrêgêdoria-

Gêrd de Justiçá do Estado do Piauí;

A autenticidadê desta certidaio podêÉ ser confiÍmada pela intemet no sile do
Tribunal de Justiça do Estado do Pieúí (www.tipi.jus.br), link'Certidão
Negativê de 1' lnslância'. Certidáo No 3240938. Código veíificador:
BB2AO,3CAsB, E9682. DED3C

FOLH 1 de 2

OIE: ALUÂI PIERRE BRASILÉRO ROCHA

CPF: 0{a35g63:t77

RG: 29í8oog óRcÁo ExPÊDtooR: sspPi
ESTAOO OVIL: SohêÍro{a}

PAI: ALUi§O MENDES DÁ ROCHA

I'ÃE: JE§ANNE BÂRGUIL BRASILERO ROCHA

EI{DEREçO: Rua Elias Oka 1333

BÀRRO: Mángútnhá , ÍcutüclPto: FLoRIAxo. Pt

. Nos termos da ResoluÉo no 121lmí0 do Conselho Nacionâl de Jusüçe (CNJ), a ceítidão
judiciel criminal seÍá negâtiva:

o l- quando não hower fêito ém tramitação contrâ a pesâôa a respsito da qualse
cênifica;



o ll - quândo nda constar a disLibulçáo dê lêrmo circunstanclado. inquéito ou
ptDcêsso êm trâmitaçiio ê náo houvor gentençe condenatóda tÍansiiâda etn
julgado:

o ill - em caso de gozo do beneíicio de sursis (arl. 163. § 2. de Lei no. 7.210. de
1984) ou a pena já Uver sido extintá ou cumpíCa: e

o lV - quando, estaído súficientemente idenüficada a p€ssoa a resp€ito da qual se
solicitou a c€rtidão, houver registro de processo reíêÉnte e homônimo ê e
indíúdualizeÉo dos pocessos nào puder ser fêite por caêÍrcia da clados do
Po<reí Judiciáío, caso om que doverll constraí €sse obsâÍvaÉo.

Os dâdc n€ssários à smÉsão dâ côíidão s€.âo forneddoe pdo sdkilântô, s€rüo dê
6xdusiva responsabilldadê alo dostmláÍlo ou int€r€ssedo e sua conÍerêncà, indu§ve
quanto à autenücidadê da píópria cêrtidão;

Esta certidão nà, conlemplâ os proc€sscs €m trámatação no 2' GÍau de juíisdiÉo do
Tíbunâl dê Ju§içe do Estiâdo do Piaúí. quê devsÉo ser objeto de ceftidão gspêcíficá;

Nrio existe conexão crm quàlquer oura base de dados de insütuiçào pública ou com a
Receita Federal que veíiíquê a idônddadô do NOME/RAZÂO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta ceÉidão ton valldadê dê 60 (aê$êntâ) dias.

Certidáo ehitida 6rn 02 d€ FevêrÊiro dê 2024 às 15 h 59 lnin

A auteíticjdade desb cêrtidiio poderá sêí confirmâdâ pêla iÍrtemet no síe do
Tribunal de Justiça do Esrado do Pieuí 1wrvw.tjpi.ius.br), tink 'Certidão
Negativa de 1' Instância'. Certidáo No 3240938. Código veÍiflcador:
B82A0.3CA5B. E96A2. OED3C

FOLiIA 2 de 2



ü
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í' REGIÃO

CERTIDÃOJUDICIALCRITIIINALNEGATIVA 339ÜfiA12O24

CERTIFICÂI,OS, na forma da lei, que, consuliando os sistemas pÍocessuais abaixo ndicados, NÃO

CONSTAM, ate a presêntê data e hora, PROCESSOS dê dassês CRIMINAIS cont"a:

ALUAN PIERRE BRASILEIRO ROCHA

OU

CPF n- 0Áa-35S-633.?7

a) A autenlieidiade desta cêrtidão podeÉ sêr verificada, nô prazo de 90 (noveota) dias, por qualquer
intêÍêsúdo no site do TRFI, endêíeço áttps.//sisternas.trí1jus.br/êeítídao, poÍ meb do código de
vallCaÇào abáixo:

b) A pesquisa Íeatizàda com base no CPF inlormado abraoge processos em que o tifular ou s€u
eventual êspólio fi§urê coano pane:

c) Nos câsos do § i' do aÍt 40 da Resoluçào n. 680/2020 (CPF náo iÍíormado), o nomE indicado
para a consulta sê.á de.responsabilidade do s{íicitanúe da. certidão. devefldo a titularidade ser
conÍêíida pdo intêíêssádo ê dêstinatário:

o) Cerlrdáo expedidâ gráunãmente ê nos lêrmos da Rêsolução Ci! n. 12112010 e da ResolLçao
CJF n. 680/2020;

e) Cerlidão emitida em consuhE às seguinGs beses de dados {data e hora de Brasiliâ):
SêÉo &diciáÍia; Piauí (Procêsâo Judicial Eotónico, Proc€aso Digital dâ ía R€gião, JEF Virtual e
Processual) até 17/01/2024, ir9 0Ti421 7. l :,t,.-

0 Esta certiirão abrange os pÍocessos em curso na .tJ§üça Federal de 1' Grau-

Certdão: 33961108 ElilElEIE

Código de ValidaÉo: 9D77 F5OF 8B8O 6Eí4 73D3 OA57 45E5 Fs2 
ffiData da Atualiza€o: 1710112024, às07',42:5?

17t0112024

certidáo emitida em '12012024, as 09143:01 (data e hora dê BÍasiliâ). a!.ange a JustiÉ Fêdeíal dê

í" Grau nâ(s) seguihqs) unidade(s) federat.va(s)i Piauí.

Obsgrvaçôes:



PODER JUDICIÁRIO DO ÉSTAOO OO PIAUÍ
CORREGEOOFIA GERAL OE JUSÍIçA
DISTRIBUIÇÃO DE !'GRAU
CERTIDÃO ESÍAOUAL

cERÍtoÃo NEGA]]VA CÍVEL, EXECUçÂO CIVEL. CRIMINAL E AUDITORIA MIUÍAR

cERTtDÂO N.3220399

O Tíibunal de Justiçá do Êstado do Piauí CERTIFICÀ QUE, revendo os rêgaslro6 dê

distribuiçáo dê íoitos mantidos nos sistemâs Íhemisweb, Thêmisweb Recu6al, PROJUDI.

Procosso Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Elekônico de Execuçáo Unificedo (SEEU),

.êESalVedâS eS ObS€ÍvâçóeS abaixo, @
CRIMINÂtS E ÂUDlToRlÀ MILITAR com condânaçào transitada em julgado ou EXECIIçOE§
PENÂIS. indu§ivê nos JUIZADOS ESPECIÀ|S CíVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamenlo

nas unldâdâs judiciárias do Poder Judiciário do E§tâdo do PiauÍ em deshvor d€:

xoxÊ: HIGOR IEOEIROS LEITE

CPF:0€997790305

RG: 3836250 ÔRGÃO EXPÊOIDOR: SSP/PI

ESTADO dVlL: Soltêi.o(a)

PAI: EPfTACIO LEm SOBFúI.HO

TÃE: ÂRIA JOSE OO iIÂSCÚÚEIÍÍO MEOEROS

EI{OEREçO: RUA FER Âr{DO AROuES,2!02

BARRO: VIA AZUL, MUNICÍPIO: FLORIA},IO. PI

OBSERVAçÔES:
. Cê.lidão e)pêdida grabit€mente com bâse no Proümenlo no 0í3/2017 da Con6gedo.ia-

G€Íd dá Jusüça do Estedo do Pisuí;
. Es!â cêrtldâo âbrange as AçóES CIVEIS, EXEC-UÇÂO FISCAL MUNICIPAL E

ESTÂDUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAT. INSOLVÊNCIA CIVIL. RECUPERAÇÂO
JUOICIAL, FALÊNCIA OU CONCOROAÍA, CRIMINAIS, AUOIÍORIA MILIÍAR E
EXECUÇÔES PENAIS:

. Nos têínos dâ R€soluÉo no 12120í0 do Consêlho Nãcioml de Justiçâ (CNJ), ã cerlídão
judicial cíiminal seá negatjva:

o I - quendo não hower íêito 6m tramitaÉo confe a pessoa a r6§p€ib da qual §€
certlfica:

ffi
A auteflliddade dêsta certidáo podeÉ sêr coofrmadâ pdã intêmá no sile do
Tribunal dê Justiça do Estado do Piâuí (www.tjpj.ius.br), link 'Cedidão
Nêgativa de 1'lnstância'. Ce.tidão N'3220399. Código veíificador:
cooF o.27 1 24.41 C68.82230

FOLHA I de 2



o ll - qusndo nêla oonstâí a distribulção de temo circunstanclado, inqu6dto ou
pmcêsso em tlamitaçáo ê não houver sent€nça condenatóíâ trzlnsitâda em
jLrlgado;

o lll - em cáso de gozo do bêneficio de sursis (art. '163, § 21. da Lei no. 7.210, d€
1984) ou . p€ía iá tiwÍ sido extrnta ou qrmpÍida; 6

o lV - quando. estando suilciefltêmênte ideÍÍifcadâ a p€ssoa a Fsp€ito cla quâl sê
solicitou a certidáo, houvêr regislro de píocê§go reíêÉnta e honrônimo ê a
individualizaÉo dos processos neo pudea ser íeitâ por carência dê dados do
Podeí Judiciário. câso êm que cleveé constar essa obsêrvaçào.

Os dados mcêssários à emissão da aêrtdão seÍão fomecidos pêlo sdiciÍEnie, sendo do
êxclusiva responsabilidade do clêstinetáíio ou intêrêssado a sua coníoÍência, inclusive
quânlo à autênücjdade da prôpÍia certidãoi

Es!â cêrtrdão náo oont6mplâ os procêssos em taamitaÉo no 2' Gíâu do juíigdição do
Tíibunal de Justiça do Esldo do Piauí, quê dêveaão sêr objêto dê ceatidão €§poclíicâi

Náo existe conêxão com qurlquer outra base de dâdos dê insütuiçáo 9ública ou coÍr â
Rêceita Fêdâral quê verillqu. a idênÍdade do NOME/RAZAO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Eltr ccrddao iam valldadê dê 60 (§saôênta) dla8.

Certióào Gíritida ún 18 d€ JaÍEi.o de 2024 às 17 h 02 min

A auteíticidade absE ce.tidáo podeni sêr confímadâ p€le intêmêt no site do
Tribunal d6 Jusliça cío Eslado do P;auí (wl/ .tjpl.jus.br), link 'Certidão
Negativa de 1' lnatância'. Certidào No 3220399. Código verificado.:
cDoFo.27 t24.41 C68.S223D

FOL}IA 2 116 2



ü
PODÉR JUDICI,ARIO

JUSÍçA FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DÂ í" REGIÃO

CERTIDÂO JUDICIAL CRIMINAL NEGAÍVA 3444401712024

CERTIFICAIIOS, na Íorma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo iídicados, túO
CONSTAÍú, até a p.êsente data e horâ, PROCESSOS de dassês CRIMINAIS conü'a:

HIGOR MEDEIROS LEITE

OU

CPF n. 069.97r.903-05

Certidáo emit da em O 210212024, às 13:55:22 (dâta e horê de Brasilia), abrange a Justiç€ Fêdêral dê
'lo Grau na(s) seguintEs) únidade(s) federatva(s): Piãuí.

Observa@s:

a) A autenticidãde desta certidáo podeÉ ser veíificade, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
inteíessâdo no site do TRF1, êndêíêço ârlps.//§5tofias.Ííl jus.bt/@tlidao, por ÍDeb do código d€
validaÉo abaixo:

b) A pesqúisa íealÉâda com base no CPF iníoíÍnado ab.ang€ proc€ssos em que o titulaÍ ou ssu
eventual espólio figure como parte;

c) füos casos do § 1o do aú 40 da ResoluÉo n. 68012020 (C,tF não iííoÍmado), o nome indicado
para a consdta sêrá de íêspoírsabilidade do solkiiante da ceítk ão, devqÉo â titúleddadê seí
conêrida pdo iÍúêÍêssado e destinatário:

d) Certidao expêdda $duiarnente e nos termos da ResoluÉo CNJ n. 12112010 ê da Resoluçáo
CJF n. 68CY2020;

€) Cêrtidão emitida em consulta às seguintes ba6es de dados (data e ho.a de Brislia»
SêÉo Judciáíia: Piauí (Procêsso Judicial Elêtónico, Procôsso Digital da 1'Região, JEF Viítral e
Procêssual) até 0ZO2l2024, às 07:19:02

f) Esta c€Ílidão abrange os processos em curso na JusüF Federalde 1o Gra!"

Certidáo: 3114101?

Cód go de Validaçáo: 5OAg F5D2 ASDC 3A2D 4OFO DO78 6DD1 2CF1

Data da AtualizaÉo: O2fr2nA24, às O7l9iA2

02,o2i2024



PODER JUDICIÁRIO DO ESÍADO DO PIAUí
CORREGEDOFdA GERÂL DE JUSTIçA
DtsrRtButçÃo oE 1. GRAU
CERTIDÂO ESÍADUAL

cERÍOÂO NEGAÍVA CÍVEL, EXECUçÃO CIVEL, CÊlMlNAL E AUDITORIA Mll,lrAR

cERII0Ão N.3218271

O Tíbunal de Justiç3 do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, .evendo os registros de

distÍibui€o de íêilos mantidos nos sistêmas Themisweb. Themisweb Recursal, PROJUDI,

Processo Judicial EletÍônico (PJe) e Sistema Eletrônico de ExecuçJo Unificado (SEEU),

resselvadas 3s obs€rvaçôes abaixo, @
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITÁR com condcnâçáo trânsitadâ em julgado ou EXECIJQOES

eEMl§, tndusús nos JUlzADos EsPEclAlS clvElS E cRlMlNAis (JEcc's), âm ândemênto

nas unidades jldiciárias do Poder Judiciáío do Êstado do Piauí em desíavor ds:

NOIÊ: HIDELBRAIDo SILVA SOARES

CPF:42889í62320

RG: 108210' ÔRGÃO EXPEDIBOR: SSPíPI

ESÍAOO dVlL: Carâdo(e)

PAI: AI{TôMO GUILHERXE DE ÍIIELO SOARES

IÃE: RÀTUTDA §LVÁ S(»RES
EIDEREçO: Avlnld. &úàrio GuillErm.
BÂ|RRO: S.ntr Rltr , xuiilclHo: ÍEREgt{Â. Pl

OB§ERVAçÔE§:
. Cedidão expêdida grôtuíáhentê clm bEs€ no Píovimento n'013/2017 da Conêgêdoria-

Gerâl de Justjçe do Estado do Piâuí;

. Es!â c.rtidâo abrangê as ÂçÔES ClvElS, EXECUÇÂO FISCÂL MUNICIPAL E
ESTÂDUAT, EXECUçÃO PÂTRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUOITORIA MILIÍAR ê
EXECUçôES PENAIS;

. Nos te.mos da ResoluÉo n! 121/2010 do Conselho Nâcjone] de Jusli;ã (Cl,U). e cênidào
judicial cíimind seÉ negaüve:

o I - quândo nâo horJvêr feilo êm ramitaçâo contsa a pessoa a respsato cla qual se
cerÜfica;

A eutenticjdade d6stã cêrtidão podeni ser confirmâda pda intêmêt no 3íe do
Tribuílal de JustiçÊ do Estado do Piauí (www.qpi.jus.br), link 'Cêíidáo
Negativa de 1' lnstâncir'. Cenidáo No 3218271. Código veíiticador:
42519.8C238.451 7D.4C3S7

FOLHÂ 1 d€ 2



o ll - quendo nêla constar a dislriblição de lermo circunstahciado, inquéíto ou
procêsso eÍn ramitaçáo e náo houver senlença condenatóda transitada em
iulgado:

o lll - €m câso de gozo do bêneficio de suísis (art. 163, § 2.. da Lei no. 7.210. de
1984) ou a pêne já tiver sido extrnta ou cumprida; €

o lV - quando, êstando suficiêntemente identificada a pessoa a respeito da qual se
solicitou e certidâo, houver registro de processo reÍêentê e homônimo e a
indlviduallzâçâo dos processos não pudsr s€r feite por carência de dados do
Podeí Judiciáíio, caso êm que cleverá constar essa obse aÉo-

Não existe conexão com quâlqueí oulra base de dados de instituição púUicá ou com a
Rêcê,ta FêdeÍalquc vêííique a idenloade clo NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPFICNPJ.

Os clados necessáÍios à emisgão de cêrfdão sêíáo fomecidos pêlo sdicitante,, s€ndo de
êxclusrve rêsponssbilidâdâ do clostinaláíio ou interessado a sua conferência, inclusivê
quânto à autenlicidadê da pÍópria ce.tidão;

Eslâ c6nidáo nâo contempla os procêssos em tramitaÉo no 2l GÍau de juÍisdiÉo do
Tíibunal dg Jusüçá do Estado clo Pàuí, quê dêvêÍão seí objêto dê certidão êspecífca:

Eslâ certidão lem validadê dê 60 (sas-sentâ) diâs.

Cênidão syrilidâ êm 17 dê Jânêim de 2024 às í'l h 42 mi'l

A auteíücidad€ .l€ôtã csrtirão pode{rá seí coffiÍmada pdâ intêmet no sile do
Tribunal dê Justiça do Estado do Pisuí (w w.qpi.ius.br), link'Cêrridào
Neg.tiva de 1' lnstânci.'. CertitÍão N' 321A271. C6óigo veriíicador:
425Í 9.8C238.4517D.4C397

FOLHA2 E 2



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERÂL DA I' REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRtTtINAL NEGAÍVA 33961070t2424

CERIFICAI OS, na forma da lei, que, consultahdo os sistemas processuais abaixo indicâdos, lúO
CONSTAiI, até a presente data e hora, PRoCESSOS de classes CRIMINAIS contra:

HIDELBRANDO SILVA SOARES

OU

CPF íL ,128.89í.623-20

Ceíidáo emitida 6m 17rc1nÚ24, às Ogi42:6 (dâta ê hora de tsrasília), abÍange a Justiçâ Federal de
1" Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Piauí.

Obsêrvaçôês:

a) A autenücidade dsta cêrtidâo poderá ser vêrficada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer
inbr€ssado flo site do TRF1, €írdereço áttps.//sister"as.ttí1.jus.br/âtfrao. W( í16i, do código d€
vdidaÉo abaixo:

b) A pesquisa í?alizada coír base no CPF informâdo abrang€ píocêssos gÍD que o titulaí ou sgu
êventual espólio figure como parte:

c) Nos câsc do § 'lo do aÍL 40 da Rêsoluçáo n. 680/2020 (CPF nào iííomâdo). o noma indiÇado
para a consLúta sêl"á & resgoosabilidade do solicitanb da cenidão, deveodo a ttdaÍidêdê ser
confur la pdo intsÍessado e dêstinatário:

d) Cedidão expedda gÍátuiamente e nos teÍÍilos da Rêsolr/ção CNJ n. 12120í0 e da Resolu€o
CJF n. 68ry20m;

ê) Cerliláo em ila em consullâ às seguinlBs bâc6 dê dados (data e tp.e de Brasf,b):
SêÉo Judrciáú: Piaul (PÍocêsso Judirial Ê9tónico, Píoc€§so Oi€ital ds 1' Rogião, JEF Mít,al s
Processud) até 17101/2024, às 07:42:57.

0 Estra ceÍlk ão abrange os pr!@ssos em qríso na JlJsliça Federal de 1ô Grau

Ceíidáoi 33961070

Códrgo de Validâção: CB2O A18A A9BT SF52 6514 A1A1 4l2F EC2E

Datá da AtualizaÉo: 171012024, às 07,12:57

1t10112024

ffiffi

t



PODER JUDICÁR|O OO ESTADO OO PIAUI
CORREGEDORIA GER.AL OE JUSíÇA
DlsrRlBulçÀo DE 1. GRÁU
CERTIDÃO ESTADUÀL

CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUçÀO CIVEL, CRIMINAL E AUDITORI,A MIUTAR

cERTIDÃO N'3219937

O Tribunal dê Justiçâ do Estado do Piauí CERTIFICA QUE revendo os Íêgistros de

distribuiÉo de feitos manlidos nos sistemãs Themisweb, Themiswêb Recursal, PROJUDI.

Processo Judicial Eletrônico {PJe) e Sistema Elet.ônico de Execução Ur:ficâdo (SEEU),

ressâlvedas as observeçõês abaixo, @
CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR com condenação transitada em julgado ou EXECIJçOE§
PENAIS, indusúe nos JUIZADOS ESPECIAIS CiVEIS E CRIMINÁlS (JECC',S), em andamento

nas unidades judiciárias do Poder Judiciário do Estâdo do Piêuí em desfavor dê:

NOiIE: EUO DE IiiACEDO REIS

CPF: 6332503t349

RG: 1743973 óRGÂo ExPEDtDoR: ssppi
ESTADO OML: Oivorciado(e)

PAI: iúANOEL SIQUEIRÂ REIS

uÃE: LÉUA .IARIA oE i.AcEoo
ENDEREçO: Rua do Âmarante 520

BARRO: Cêniro , UUNICÍPIO: FLORANO - Pl

OBSERVAçÓES:
. Ceíidão expedida grâtuitamentê com base no Proümento no 0í 3/2017 de CorÍegedoíia-

Gerd da Justiça do Estedo do Piâuíj
. Esia cêrtidão âbrengê as AÇÕES CíVEIS, EXECUÇÀO FTSCAL MUN|C|PAL E

ESTÀDUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNÕIA CIVIL, RECUPERAÇÀO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXEÕUÇÓES PENAIS;

. Nos ter.nos da ResoluÉo n' 12112010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a certidão
judicial cÍiminal será n€a{va:

o I - quando nao howêÍ feito eln tÍamitaÉo contra a pessoa a respêito dâ qual se
c€rtifica;

ffiffi
A autenticidade desta certidão podeÉ sêr confiímada pela intemet no site do
Tribunêl dê Justiça do Estado do Pisuí (www.tjpi.juâ.br), link "Certidão
Negativa dê 1' lnslância'- Certidáo No 321SS37. Código veriíicãdor:
EF0D0.5D95F. 1 04F5.589E1
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o ll - quando nela constar a dlslribulÉo de temo circunstanclado, inquéfito ou
processo êm tremitaçáo ê não houv€r 9êntênça condênatóda transitada €m
iulgado;

o lll - em caso de gozo do bsngflcio de su6ir (ad. '163. § 2 da Lei no. 7.210, de
1984) ou a pena já tiver sido exünta ou cumpridai e

o IV - quando, estando suficientemenlê identificada a pessoa a íespeito da qual sê
solic,tou a csrtidão, houvêr regigtro de processo referênte a homônimo ê a
individuelização clos procêssos não pud€í s€r feita por carância d6 dados do
Poder Judiciáíio. câso êm que dovêÉ eon$ar essâ obseívaÉo.

Não existe conexão com quâlquer oulrê bese de dados de insdtuiÇáo púHica ou com a
Receita Fêderal quê verúque a ide,1odade do NOVE/RAZÁO SOCIÂ- com o CPF/CNPJ

Os dâdos ne€§sáios à êmissáo de cêíidào s€rão fomecidos pCo sdicitántâ, s€ndo de
exdusiva responsebilidâcla do dêstinaÉíio ou intêrê3sado a sua conÍerência, inclusive
quanto à autenticidade da píópriâ cêrtidáo;

Estâ cenidáo náo conrempla o§ procê§sos em tremitaÉo no 20 GÉ! dê jurisdiÉo do
TÍibunâlde Ju§içâ do Estâdo do Piauí. quê doveÉo seí objeto de cêítidão espêcíficai

Esta cêÉidão tem validadê dê 60 (3esasnta) dias.

C€nidáo srniüde €m l8 de Janêiro dê 2024 às 12 h 58 min

A autenücirade desb cartidâo podêÉ sêr coníÍmada pda intêmêt no site do
Tribunal d6 Justiça do Eslado do Piauí (wúú.tjpi.jus.bí), link 'Certidào
Negativa de 1'!nslãncia'. Certidâo No 3219937. CóCigo veriíicador:
EF0D0.sD95F. 1 04F5.589E1

FOLHA 2 dê 2



§
PODER JUDICIARIO
JUSTIçÂ FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í' REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGATIVA 33961033i2024

CERnFICAITOS, na forma da lea, que, consullando os sistêmas pÍocessuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAIú, até a pÍesente data e horâ, PROCESSOS de dassês CRIMINAIS contra:

NEUO DE MAGEDO REIS

OU

certjdão emitida ern 17l01D024, às ogt41:51 (data e hora de Brâsiliâ), abrange a Justiç3 FedêÍal de

1' Grau na(s) segúde(s) unidâde(s) federatlva(s): Piauí.

Observaçõês:

a) A autenticidade desta cêrtidào podêrá ser wíificada,.no prazo de 90 (noveola) dias, por qualquer
inieÍessado no site do TRF1, endêÍeço âÍps./s,stemas.ttfljus.bt/cedidao, poÍ meio do código de
validaÉo ab€ixo:

b) A pesqüsa tqalizada @m b€se no CPF informado abrange processos em quê o titular ou seu
evêntual esÉlio figure como parte;

c) Nos câsos do § 10 do aú 4e da Resoluçáo n. 680/2020 (CPF náo iiformado). o nomE indicado
para a consulta se.á de responsabilidade do solicitante de certidão, devendo a titularidade ser
conferida pdo i4teressado e destinatário;

d) Cerlidáo expedda gratuitarnente e nos terrnos da Resoluçáo CNJ n. 121120'10 e da Resoluçáo
CJF n. 680/2020;

e) Certidão emidda êm consuhâ ás sêguintês basês dê dados (dara e ho€ de Bras ia):
Seçáo Judidária: Piauí (PÍoc€sso Judicial Eetrônico, Procasso Dtlital da '1'Região, JEF Viitual e
Processual) â1é 1710112O24, àÊ O? 42t57

f) Esla ceítrdão abrange os processos em ôJ"so na JustiçÉ Fedeíêl de íó Grau.

CPF n. 6«i.260.35349

Cedidâo:

Código dê

339ô1033

Validação: 8238 C6BÊ 6958 'F36 67DC 7871 5304 {89E

Data da Atualzaç5o: 17t01t2024, às 07:42:57

17!A1lm21



PODER JUDIC|AHO DO ESTADO OO PlÂUÍ
CORREGEDORA GERAT OE JUSÍçA
DtsÍRtBUlçÀo DE í. GRAU
CERTIOÁO ESTADUAL

cERÍoÃo NEGAÍVA cÍvEL, ExEcuçÂo clvEl, cRIMINAL E auDlroRlA tlluraR

cERnDÁO N.3213775

O Tribunal dê Justiça do Estado do Piâui CERTIFICA QUE, revendo os regislros de

distribuição dê íeitos mentidos nos sistemas Themisweb, Themisweb Recu6al, PROJUDI,

Proc€sso Judiciâl Eletrônico {PJe) e Sistêma Elelrônico de Execução Unificado (SEEU).

aessalvâdas as obs€rvaçôes abaixo, @
CRIMINÂlS E AUDITôRIÀ MILITAR crm condenâção trânsiteda êm julgado ou ÊXECUÇÔES

PFNATS, in.lusive nos JUIZADOS ESPECIAIS CiVEIS E CRIMINAIS (JECC S). em andamsnto

nas uhidades judiciánâs do Poder Judiciário do Estado do PiauÍ em desÍavor dê:

ilOMEr WESLEY BARBOSA DE tllrA
CPF: 04504673339

RG: 3549644 ÔRGÂO EXPEDIDOR: SSP

ESÍAOO clvlL- Ca3âdo(a)

PAI: XÀO COi{STA

f,ÃE: MÁRCIA BARBOSA DE LI A
E}{DEREçO: RUA FER AT{DO ÍIAROUÊS t477

BARRo: cáixa d'água , MUNtcÍPlo: ÍERES|NA. Pl

A autenücidade desta cêrtiÍio podêÉ s€r côfifirmada Éa intomêl no site do
Tribunal d6 Justiça do Estâdo do Piâui {wt,w.qpi.jus.br), link 'Cerridão
Negativã de 1' Inslância'. Certidáo No X218775. Citdigo veíificadoí:
30954.O698D,A88sD.7846í

FOLHA I dê 2

OBSERVAçÔES:
. Cêíirâo ê)Qêdids gEEitaÍnente clm bssê no Píoümeílo no 0í3/2017 da Cônegedo.ie-

Gêrd da Jusüça do Es6do do Piâuí;
. Esra ceíüdâo âbrange as AçÔEs civEts, ExEcuÇÀo FISCAL MUNtctpAL E

ESTADUAL, EXECUÇÁO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, FALÊNCIÀ OU CONCOROAÍA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR E
EXECUÇÓES FENAIS;

. Nos rermos da Resolução no 12tl2010 do Conselho Nacionalde Justiça (CNJ). ã cênidáo
judicial cíiminal seÉ negaüva:

o I - quendo não houveÍ feito €m tramitâÉo contre e pessoa a Íespêib da qual s€
certrfica;



o ll - quando nela constâr â distribuição d€ leíno circunstanclado. lnquérito oú
pÍocesso êm tÍamilação ê não houver sêntença condenalóíia transitada em
julgadô;

o lll - €m caso d€ gozo do bonêÍicio de sursis (ârt- 163, § 2!. da Lêi no. 7.210. ds
1984) ou e p6ne já tiver sido exlinta ou cumprida; e

o lV - quando. osta.do suficiênbmente ideítificada a pes6oa a rsspejto da quel sê
solicitoú a certidâo, houvêr registro de proces3o roforêntô â hoúônimo e a
indlvid!6lizeçâo dos procêssos náo pudeí ser fêha por car6ncia do dâdos do
Poder Judiciáíjo. caso em quo dêvsrá con§aÍ essa obseNaÉo.

Os dados necessáâos à emissão dâ cênidão seíào fomecidos pêlo sdicilantê, §sndo de
êxdusiva rêsponsabilkladê do dêsünãtário ou interesssdo a sua canÍerência, inclusive
quânto â âutênücidâde da pÍóp.ia cêrtidão;

Esta cêÍtidão não cont6mpla 03 paocêssos em tramilaçáo no ? Gíau do iuÍisdiÉo do
Tribunal de Jusüçâ do Eatâdo do Piáui, quê dêvêírio s€r objoto do cêrtidáo êsp€cÍlica;

Náo existe conexáo com qualquer oulra base de dados de insütuiçáo pública ou com a
Rêceitâ FêdêÉl quê vedfquê a idêntidadê do NOME/RAZÂO SOCIAL com o CPFICNPJ.

Eatâ cortldao t lt| vâlldâdc dê m (s€srêntâ) diâr.

C6rddáo.miúdâ ôm '17 de Janeiro de 2024 ás í5 h 53 min

A autenücidâde dêstã c6rtid.aio podêíá sêr confirmedâ pda intemet no sitê do
Tribunal dô Justiça do Estado do Piârrí (www.tjpi.jus.br), link 'Certidáo
Nêgativa de 1'lÍr6tância'. C€rtidão N'3218775. Código veíiíicador:
30958.D6980.A88sD-78461

FOIHA 2 dê 2



ü
PODER JUDICIÁRIO
JUSIIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERÀL DA 1' REGIÂO

CERTTDÃO JUOICIAL CRIIIiINAL I{EGATWA 33961000/2024

CERTIFICAIIOS, nâ foíma da lei, que, consultando os §stemas procêssuais abaüo indicados, t{ÃO

COI{STAI , até a presente data e ho.a, PROCESSOS de dasses CRIMINAIS conlra:

WESLEY BÂRBOSA OE LIIIA

OU

CPF n. 0/a§O{6.?3339

Ce,1idáo emitida em 1710'112024, àrs 09141:15 (data e hora d6 tsrasília), abrange a Justiça FêdeÍal de

ío Grâú ra(s) seguinte(s) unidade(s) fêderativa(s): Piauí.

ObseÍvaÉgs:

a) A autentiéirrâde desta certidâo podeÉ ser lrerficada. no prazo de 90 (noventa) dias, par qualquer
interessdo í!o sit€ do TRF1, endeÍeso áútps./s,steínes.trí1,jrrs.bt/@ttuo. W íneb do código d€
vdidaçáo abaixo;

b) A pesquisa íealizada com b6se no CPF iníorÍnado abraoge píoc,essos em que o titulaí ou s€u
êventual espôlio figure como pâne:

c) Nos câsos do § íô do arl 40 da Resolução n. ô80/2020 (CPF náo iííormado). o nomê inciicado
para â consdla s€rá de responsabilidade do sdiitante da certidão, devendo a titulaÍidêdê sêr
conÍerida pdo inteíe§sado e destinaÉrio;

d) Cedidão êxpedda gÍduiiBínentê e nds termcs da RÊsoluÉo Cl.U n. 121l20íO e da Resoluçao
CJF n. 68e2020;

e) Ceílidão êmitida em consulta ás Eeguintes ba8ês de dados (dala e hora de Erasilia):
Seção JudiciárÉ: Pia,ri (PÍoc€sso Judicial Eetónico, P.ocesso Digital da 1'R€gião, JEF Virtual ê
Píocêssual) aié 1Z0JI2O24, às A7:42]57.

f) Esta cedidão abrange os prlcc6sos em qrrso na Justiça Fedeíalde 1o Grau-

Certidáo: 33961000

Código de Valida@: 37Bg EDOD 0É28 B55D C76B 3558 155Â66íC

Dará da Atualização: 171O1t2024, às 07t42:57

17/41ft421

ffi



PODER JUDIclÁflO DO ESTADO DO P|AUí
CORREGEDOFlA GERÂL OE JUSTIçA
DlsrRlBUlçÃo DE 1. GRAU
CERÍIDÁO ESTADUAL

cERTtOÀO NEGATIVA CÍVEL, EXECUçÃO CiVEL. CR MII{AL E AUDITORIÁ MlLlTAR

CERÍDÃO.32í8í72

O TÍibunal de Justiça do Eslado do Piãuí CERTIFICÂ OUÊ, revendo os registtos de

distribuiÉo de feitos mantrdos nos sislemas Themisweb, Themisweb Recursal, PROJUDI.

Processo Judicial Eletrônico (PJe) e Sistema Eletrônico de Êxecuçáo Unificâdo (SEEU).

ressalvadâs es otlseívâçoês abaixo, @
CRlMlNAls E AUDIToRIA MILITAR com condônaÉo trensitâds 6m iulgado ou EXECIIçoES
PEMI§ tndusivê nc JUlzÂDos EsPEclÀs civEls E cRlMlNAls (JEcc's), em andahonto

nas unidades.iudiciádas do Poder Judiciáno do Estado do Piaul em desíavor de:

NOME: LEANDRO OLIVEIRA DE ARAÚJO

CPF: 02206452308

RG: 2@,1250 ÓRGÃO EXPEÍ'IOOR: SSiPI
ESTAOO dVlL: Ca6ado(a)

PAII JESSÉ PEREIRA DE ARAúJO
lIÃE: ARIÂ DA GUIA OLTVEIRA

ENDÊREçO: RUA JOSÊ OLEGARIO CORREIA,9{8

BÀRRO: AI.TO DA GUIÀ UI{ICIPIO: FLORIANO . PI

OBSEÍ'VAçÔES:
. Cedid:io epodida gEirilamente com base no PÍoürneílo no 013/2017 da Cor€g€doíia-

Gorel de JustiÉ do Estado do Pieuí;
. Esrâ certidâo âbrangê_ as AÇÔES cÍvEls, ExEcuÇÃo FtscAL MUN|cIPAL E

ESTÂDUAL, EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÁO
JUDICIÀL, FÀLÊNCIA OU CONCORDATA. CRIMINAIS. AUDITORIA MILITAR ê
EXECUÇÓES PENAIS;

. tlas teflro6 da Resolução n' 12112010 do Corlselho N&ion8l de JustiF (Cf,U), a cenidllo
judidâl dimind r€rá nggativa:

o I - quando nào hower fÊilo am tramitaçáo contrâ a pê65oa a respeib da qual se
c€drfica;

ffi
A eúônücidâde desta csrtidão podeÉ ser confrímsds pda inlêmêt no síê do
Tribqn.l de Justiça do Estado do PiauÍ (www.tipi.jus-br), link 'Cedidão
Negaliva de '1' lnstância'. Certidáo No 3218172. Código verificadoí:
309í9.F89C2.61556. 1 7A8C

FOLHÀ'I d€ 2



o ll - quandc rerê cristar â distríbuiçáô cê i€mo clrclnstânciedo, inquérito ou
procêsso eft tremitaçáo e não houvet senteiça condênatória trensitada êm
julgado;

o lll - em caso de gozo do benêricio de írÍsh (ad. l€3, § 2. da Lei no. 7.210. de
1984) ou e p6ne iá üver aido extinta ou crrmpÍida; e

o lV - quaído, estândo suficientemente ideítificada a p€6§oa a íe6p€ato da qual §o
solicitou a cêrtidão, houver íegistro de processo reíerente a homônimo e s
individualizeção dos prccâs"sos não pudêr ser feitâ por carência de dados do
Poder Judiciário. caso êm que aleverá constaÍ essa obsêNaçáo.

Os dadog nêcêssános á emissáo .,a ceítidào sorão fornecidos pdo sdicilanlê, sendo ds
oxdusiva responsabilldade do dostlnaláÍio ou lnte.es§edo a sua @níerência, indGlve
quento à aúentjcidad€ da pdpÍia cadidão;

Estâ certrdão nâo contempla os proc€ssos em tramitâÉo no ? Gíau de juíisdição do
Tdbunal de Ju§iça do Estâdo do Pieuí, quê dêve.ão seí objeto clê certrdão êspecíficari

Não existe conexão com qualquer oulÉ base de dâdos de instituição púdica ou com Er

Recêila Federal que vêrfiquê a identjdedê do NOME/RÂZÁO SOCIAL com o CPF/CNPJ.

Esta caÍldão t m veli.ledê de m (3assênlá) dlaa,

cenidáo emilidã em 17 dê Janeiro de 2024 às 11 h 11 min

A autentrcidade desE certidâo podeÉ se. confirmada pela intemet no site do
Tribunal dô Justiça do Estado do Piauí (wÍw.tipi.jus.br), link 'Certidáo
Nêgativa dê 1' lnalância'. Certidáo No 32'18172. Côdigo verificado.:
30919.F89C2.61556. 1 TBBC

FOLHA 2 de 2



PODER JUDICI,ARIO

JUSTIçA FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í' REGIÂO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGAÍVA 3396097212C24

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consulEndo cs sistêmas processuais abaixo indicados, NÃO

CONSTAM, até a pres€nte datia e hora, PROCESSOS de dasses CRIMINAIS contra:

LEANDRO OLIVEIRA DÊ ÂRAUJO

OU

CPF n. 022 064,523{B

Cedidáo emitida em í70í12024, êE.09:40:39 (data e horâ de BÍasília), abrãnge a Justiça Federal de
1" Grau na(s) seguintEs) unidade(s) federatva(s): Piauí.

ObsêÍvaçõês:

a) A autênticuade desta certidâo poderá ser veÍificada, no prazo dê 90 (novenla) dias, poÍ qualquer
inter6ssado no site do TRF1, endêÍeç! âttps.//sÀtemas.fr1jus,br/@didao, por meb do código dê
va[daÉo abaixo:

b) A pGquisa Ígalizada com base no CPF inÍoorado abrange processos em que o ülular ou seu
evêntual esÉlio figure corno parte:

c) Nos c€sos do § 1o do arl 40 da ResoluÉo n. 680/2020 (CPF náo iÍrÍoÍmado), o nomo indicado
pâra a oonsulta s€Íá de responsabilidade do solicitante dê ceítidão, deveodo a titulaÍidade ser
conftrida pdo inteÍessado ê destinatário;

d) Cedid:io expêdkla $ãtuitâÍnêate e nos têÍmos da Rssoluç€o CNJ n. 12'1,/2010 e da Resoluçao
CJF n. 680/2020;

e) Cerlidão êmitida em consu[? às seguintes bases de dados (data e hora de Braslia):
S€çáo Judiciáíla: Piaui (PÍocêsso Judicld Eetíôírico, Píocesso Digital da 1'Região, JEF Virt,al e
PÍôc€ssuel ) ãté 17101/2024, às O?:42:57.

0 Esta ceáidão abrar€e os processos em curso na Justiça Fedeial de í ô Giau.

Cedidáoi 33e60972

Códrgo de Validação: 17CÉ281F 707F 8271 16DD 2718 67F3 SBDF

Data da Atualizaçáoi 17 n1DO24, às 07:42:57 ffiffi

1'/t0112024



PODER JUOIÉ]ÂRIO DO ESTÀDO DO HÁÚ

CER]IDÃO ÉGÂÍN.lÃ 6R§'IXAI- Ê AI'OÍTORÍA iIILITAR

cÉRllDÀô l{" 32258,a4

O TiibrrrÍái d3 À)dkje dô Eslaà do Piâ!í CERTIFEÂ QUa aêy€Ítdo os r€gi.lfos dê

di!tsrEJ,Çào dê fêhos msntidos nos sisÊêrhâ! Til6miswêb. ThemiswêD Rôcursai, pnOJUOt,

PÍêcêsso J{drciâl Elêlrôrico {PJê) ê SÉlefie €letrô1icé de Éxeclrçâo Unincsdo {SEEU)

aê§§ãtvadas as obsê âçô€§ obaixo, NÂo côNsraR acÕES cRlMlNAIs E aUDlToRla
MILITAR com condeflaçáo Íênsiteda êm ,oklâdo oLr EXEC!çÔE§-EEÂIÀI§. rnclusive nos

JUIZÀDOS ÉSPECIA§ CIVEIS E ôRl lNÂl§ íJÉCC"SL eú ândar€,ito ÍrÀs unid€des iudiãenê
do Poder Judiiáriô 6ô Esrâdo dô Pia.ra êm deíavor cle:

ta(tl,E: RÂlliUilOO JOSE DA ãOCHÀ FllJlO
cPF:454í,$163a?
RG. 1592850 ORGÀO E(PÊDIÔOR: SSPIPI

ESTADO CIVIL: Casâdqa)

PAI: RAII|UTOO JOSÉ OA ROCHA

UÃEI UOIA ROBRBI,ES XOGUERÁ DÀ RO6HA

EI{DEREçO: RlA PAITRE ucHoÀ 760

Bá|RR& CAjTRO, tflrt{lciP|o: FLORrÀraO . Pt

OASERVAÇÕES:

fuidâo exgêdida graluíanEnte .om base no PÍot imenlo no 013/2017 da Coregedo.-râ-
G€rar dê Jsriça do EsÉdo do Piâui;

' |!hB tsrnos da E9§9lt çãe n' í2112010 do Corrsêlho Naóionâl dê J6tiça (C&J), a eÊidão
iudÉel crimiôal ss-á rÉgstMa:

| - qlando nâr houver êfu erir lr€dítitação contÍa a pôssôe ê rêlp3jtô da qrd sê
c8Ítiica;

A âutenticidâdê .l€stâ .éÍtidãr pardêíá sêr cost mâdâ peia laleaôet rú sitê do
?íbunãl dê Jusüça do Êstâdo do Piaui (rl..vl,..qpi.jus.br), link 'Certidão
Nêgatjvâ d5 1'lnstÀhcIa', Cêítidáo l{" 3225844. Côdigo vê,iÍtoador:
1 213E,0E1 2F,BD3F6.EAÍ}'D

FOLhA 1 de 2
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ll - quando neh conster a d-l§tslbuçào dê teímo circun3tânaiedo, inqoê,ilo ou
prcaassô êm tramitâçáo ê nào houYsa sãltaÍlçâ conal,ânató.ia &nsitada em
julgado;

ll, - ern caso dê gozo do bênêtkio de sqÍsis (aí1. 1€3. § ?. da Lêr no. 7.218. dê
19ê4) ou â pêna já livêí sío ê)dinb o{ cumg.iiâ; ê

o lv - qlanóo, estando êulciôntêmênte rdeofÍcada a Pê35oê â lespeib dâ qlal 6a

solicilou a c€ttidáo. houveí íegistso ôê procosso ínfeÍÔnte a homànimo e a
rrdividuâizàçáo doB ptocê36os não pud$ 3er tê{ta Por Érência de dadoa do
Podea Judicrário, caso em que dev§á con§láÍ esea obsêívaÉo.

Os dâdos nêcssFários â êmlôsâo drâ cêr!êâo sêráo fomêcÉo6 P€lo sol,c{anE se;do de
êxclu§va rcsponEâbilidaaÍe do dê6ünâtá.io ou iaêíêssádo â suá cônferéocÉ. inclu§ive
quanto à autêrdcidadê da proP.É c€íidãol

Eôta câÍtirláo nào contêmplâ os ptocessos ern famitaçáo no 2ô Gíau de jurisúÉo do
Tribünel de Justiç€ rro Eâtaóc do PEUI, gue dêveÍào sê, olrbto de ceíld& q§recifca;

Nâô eri3lb co{reÉo ooín quajqú€í out e ba6ê de dado3 dê iníituiÉo PóBré ou com a

Rê.síta Federel quê vG.iliquê a ,Jêdidade do NOME/RAZÃO SOCtaL com o CPF,/C PJ.

Este ceíralão lcm yalidado dê 60 {8âô6rnta) di$.

FOlltA 2 dê 2

Certidáô êmihire êm 23 d,ê Jâneiío de 2024 às 13 h 33 min



T
PODER JUDICÁRIO
JUSÍçA FEDERAL

TRTBUNAL REGIONAL FEDERAL DA í' REGIÀO

CERTIDÃO JUDICIAL CRI INAL NEGATIVA 33960906/2024

CERTIFICAiIOS, na íormâ da lei, que, consultando os sislêmas pÍocessuais ãbaixo indicados, NÃO

CONSTAIú, até a prêsênlê data ê hora, PROCESSOS de ciasses CRIMINAIS cont-à:

RÀXIUIDO JOSE DA ROCXÂ FILHO

OU

CPF n. 85i1.1,t6.í63€7

Cenidâo emitida em 1710112021, àts 09139:19 (daÉ e horá de Bíasilia), abrange a Justiçã Federal de
í o Glau na(s) s€gúnte(s) unidade(s) federatvâ(s): Piarí-

Observaçõês:

a) A autenticidade desta certidáo podeÉ ser \êIiíaaê, no prazo dê g0 (novenlal dias, por quahuer
inbressado no site do TRF1, endêrêço l,úÍps.//§itemas-ttí1jus.bt/@ttidao, por msb do código de
validação abaixo:

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o tilulaÍ ou seu
eventual esÉlio figurê como paÍte:

c) Nos.6os do § 1'do aú 40 da ResoluÉo n. 680/2020 (CPF náo iírfoÍÍnado), o nom6 indicado
para a consulh será de resa,onsabilidadê do sdkitante da certidão, deveÍdo â trtrrlaridade seÍ
conÍe.ida pdo inteÍessadg ê destinatário;

d) Certidão expedklà $duitarnênte e nos termos da Reso,uç€o CNJ n. 121,i2010 e da Rêsolução
CJF n. 68CY2020;

e) Certidáo êmatida em consuhá às seguintês bâses dê dados (data e ho.a de Brasilia):
Seçáo JuúciáÍiâ: Piauí (Processo J'.Jdbial Eletíônico, Procosso ügital dâ í. Região, JEF Virtual e
Processual) âté 170í12024, iÉ 07:42:57.

f) Esta certidiio abrêrEe os prccessos em cuGo na -bsüçs Fêderal de 1' Grau

Cêr6d:io: 33,960906

Código de VêlidâÉo: 3885 C25C AC4C 6r/6 sEgD 7258 OBB3 5777

Data da Atualizaçáo: 1710112024, às 07142:57

17!O112024
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FODER JI.,DICÉRP TX} EsIÂDo Do PTAUi
CORREGEDORIÂ GERÁL I'€ JUSTçÁ
olsTRrButÇ^o oÉ Í. GRAU
CERTIDIÔ ESÍÂOUAL

otrsCÍlvÁçôÉa:
. Crlrdro dp€ddr gr*üaitt*a êoan bâaa no ,rrsir!ãúo ,P 01tlJ.2017 óa Cooe!€ÍroÍL-

G€úl d. Jlsliçe dô Esredo do Pi.ui:

CERTIOÃO Í{EGAÍWA CftTIiIAL E AUgÍTORIÀ Xü.ÍTAR

cEnrBÂo ra ú226

O Trbt,l.l d. lúiliíF dÊ Êslsdo do Piâuí CERTIFICÂ OUE, rêvêodo aa ..ri!aío3 do
dieEiàüiç"ao d. írilo5 nrúlidct ios !i!l6Ír6 TàeÍrÍlwêb. TbêrnàWeb Rrcrr'3d, PQOJUDI.

PÍoc.3!o Judlcl.l Elôlt6r&;o (PJc) 6 SiíerÍts Ê,€maiico d. E::ec,çâo urtrrca<Íc {SÉÉU},
íêt alvsd.r aa obaeÍyaçõa! abdro. NÃo coaasTÂR aa{€s cRBrIlNÁlS E ÁualToRlA
,úLII38, coín ôô.ír.o.fâo orrúlütd. .,'l lúE .b o., EXE§!çâE§-EÊ!Á§ lâ.ru.ivo Ílo.
JUIZADOS ÉsPEcrrxs ct/É§ É CRf,rrttlÀrs (JECCSI ôrà âdârnênb 'lü urüâd.s lrd(*irt 3
do fuaí JtrÍ.iá.b do Eet .lo .b PiauÍ .m (M!/w da:

NOrtE: DotrGltg PíaErfA OE ÀÀIÉlO
cPÊ 98ír76trt3
RG: @aart9 ôRo^o qgEDooR ssfrÍG
EGTADO Clvll. C..d4.l
PÂT TÂRT' FÉNRÉIRÂ IIE Âj.XEIDA
xÁE. EDEN YoTiÉ PnÊMTA É ALI,EIoÂ
E||OCREçO: &r. AÍeolr|o d. 

^!íür, 
ea5

8Ânior c.ít o, rumcJPP: FlosAtao - Pl

Nú lI naa ô Fr.d(tao íf 1?f2{n0 ô Cdl3êlb l.rdc.d dê lrldça (C}tJ). I ooíü(tâo
irdc! dtírid r.É n{.iià:

o I - q(.úô iao àaü6 rarlo rín tsamtt{áo tqttE a laaaoa a aâ.paiio da qd t6
cgdili.âi

A lrttáarb dGáa düd& FdGíá 98 caítftÍÍlád. p.a8 Htn t tlo §il€ ô
Tíib{n.l d. Ju3tiçá do Ésladô óo Pieui {Yívw.qPi.i1J3.b'}, llnk 'c-rnidb
ê!.livs de í' lnstáncie', Cêrtidào Nc 322Ü22ô. Gódlgo vêímcâdot;

D781 E-5C42F.44806.A7759
FOUIâ 1 do 2
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o ll - Quando ôêlâ con!ürí a oÉlÍihuiÉo dê lêrllro arrcunsEnoaaÍo. jnquâllo-o]
procaB6o êm ramíaçáo a náo houreí sênEnça @ndlnatffÉ tíân5it«'a êõ
i{,laido:

o {ll - .rn Ê..ô d. gdo do bôí€ícb à .ur6ii (ã(t 163, § ?. & LGi 0o. 7,210, ltÊ
1 D8a) oi, a pa.. É lilóa aldo êldnta 0., êunt,Bá: a

o lv - qu-iro, alâido !údafiLíÍrírle ldêntÍaada a pÉao. a rt F.ito da s/rl 3e
§olicilou a cêíirrâo. holtvrr íêoktlo dê orc€sso rêlbrantc â homô mo a a
irdiyldualizaÉo do! grocessc náo qud;í s€í íeitâ pd caráíci. d€ .lr.loa .,o
PodaÍ JudidâÍio. caso 9m quq derrgÉ constar essá oà3êívâçao,

Os õaalo! Íracaaaârbo â êmi!a& dr ccrüdáo aa*áo loÍnâiitor pêfo colidarll€. sando dê
o(du5ivs rralo.Edtirdarta do daíjÉádo o{ lateÍÊsrádo a sú conbÍência, hcluaivr
<$Eôto à aubnücEad. d. Fúprb cêrtidito;

E6te cêrtidlo nlo cor{all't}ta oa pl!Éaos êrn tramitrçáo no z. Gíru da i/iadEâo do
I ,lDrrnal de Justça do Estaaro do PiaüÍ. qLre creteráo §êr oõJeto d6 êê'lrdào e§pscílice;

Náo €xi3tê cqlexào com qualoue, ostla basê dê dâ{h6 dê lostituicâo púbtrcâ ou @n a
Recêlla FodêrC qoo vêrlÍqu. e irqltda<tê (b NOME f,ÂZÀO SOC|_AL.orí o CPFTCNPJ.

Éda crúLo LtD yaldada da aO íaaaôaútrl ah.

cêÍtidáo €miüâ em t8 dê Jüêiío dê 2e,a & Í 5 h 45 rnln

A artêílti..dade d€sL cartidáo podeÉ ser aoírfrÍrad! pc|. ht met ío .tê rlo
Tíibsr.l d. JultiÉ do E t do do Piô!Í (3,*w.tirx.írs.orl, tink {rn'iori
lsgôtiya d. t. tírstlnci.-.-Cêrt dàô N. 3220e26. COrííEo ,rináOJi
D78l 8.5C42F.aa808.A775S

FOI"}|A2 (h 2



PODER JUDICI,ARIO

JUSTIÇA FEDERAL
TRIBUT{AL REGIONAL FEDERAL DA í' REGIÂO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGANVA

33360840

c2182527 01F1 4Ea3 8806 D4A0 1009 SDEA

17 lO1l2O24, às 07:42:57

33960840/2024

CERTIFICAIIOS, na forma da lei, que, consullando os sist€mas processuais abaixo indi€dos, NÃO

CONSÍAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de dasses CRIMINAIS contra:

OOUGLAS PiITENTA DE ALMEII'A

OU

CPF n. 96í.27r.59í.53

Certidào emitida em 1710112024, irs 09.3a:10 (da1a e hora de Brasilia), abíangê a Justiçâ Federâl de
1" G€u na(s) segúinte(s) unidâde(s) federatNa(s): Piaui.

ObseNaçôesi

a) A autenticidade desta certidâo podêrá sêr verificada, no prazo de 90 (noveflta) dias, por qualquer
intersssado no site do TRF1. endêÍeço áüps.//§stemas.ití1jus.bí/@didao, por meb do código de
validação absixo:

b) A pesquisa íealÉada com base no CPF informado abrange processos em que o titulaÍ ou seu
eventual espólio figure como parte;

c) Nos cásos do § 1'do aú 40 da RgsoluÉo n. ô80/2020 (CPF náo iÍíormado). o nomô indicado
para a co.slrta s€rá de responsabilidade do solicitante da cedidão, dêverÉo a trtdaÍidade ser
conêrida pdo inleíessado ê destinatádo;

d) Certidáo expedida gÍatuiamente e nos termos da ResoluÉo Ct'U n. 121lm11 e da ResoluÉo
CJF n. 680/2020;

e) Certid:io êmitida em consufrâ âs sêguintes beôes de dados (data e hoIa dê Brasnia):
Seçáo JudiciáÍia: Piauí (Processo Judicial Eetíônico, Procâsso Dlgital da 1! Regiâo, JEF ViruJêl e
Processual ) até 17l01/A24, às 07:42l.57.

0 Esta certidão abrange os processos em curso na Jusüça Federalde 1ô Grdu.

Cedidáo:

Código de Validâção:

Data da AtualizaÉo:
,ffi



PODER JUDICIÁR|O DO ESTADO Tx) PiÀUI
CORREGEDOFlA GERÂL OÊ JUSíÇA
DtsÍRlBUtÇÂo DE 1o GRÂU
CERTIDÃO ÊSÍADUAL

CERÍIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUçÃO CIVEL. CRIMII{AL E AUDITORI,À MILITAR

cERT|DÃO N.32180í9

O Tnbunal dê Justiça do Estado do Piâui CERTIFICÂ QUE, íevendo os registros de

di6tíibuiçáo de íeitos mantídos nos sistemas Themisweb, Íhemisweb Reoursal, PROJUOI,

Processo Judicial Elêtrônico (PJe) e Sistema EleÍônico dê Execuçào Unificado (SEEU),

re6§alvadâs as ob§€rveçôes abáko, @
CRIMINÀlS E AUôIToRlÀ MILITAR com condeoâÉo tÍensitâdâ êrn julgedo ou qECllçOES

eEMl§ indusivê no§ JUlzADos EsPEclAlS cÍVEls E cRlMlNAjS (JEccs), êm âÍúamento

nas unldades judiciádâs do Podêr Judiclário do Estado do Piauí em desíavor de:

i{OIE: ÁD|L9ON DE SOUSA LllúA

CPF:39Eí9,+77387

RG: 3981947738? ÓRGÃO EXPEOTDOR: SSPPI

ESTADO (]vlL: Casado(a)

PAI: ALBltlO DA SILVA UlúA

IÃE: AR,,{ÁLVA DE SOI'SA IITIA
ENDEREçO: RUA GAAruEL LOPES SOBRT{HO 273í

BÁIRRO: TA"BOi!KL, f,UXrcÍÊO: FLOffAXO. PI

ossERv çÔEsr

' Cerlidão ôxpodida gratuitamento com bese no Proümeoto no 013/m17 da Con€edoria-
Gd"d da JGlrsé do EsEdo do Pie!Í;

. Este c.íidào abrengê âs AÇÔEs cÍvEts, ExEcuÇÃo FtscAL MUN|ctPAL E
ESTAOUAL, EXECUÇÃO PATRTMON|ÀL, TNSOLVÊNCIA CtVtL. RECUPER çÃO
JUDICIAL, FALÊNCIA OU CÔNCÔRDATA, CRIMINAIS, AUOITORIA MILITAR E
EXECUÇÔES PENAIS;

. Nos termos dâ Resolução nú 12112010 do Conselho Nacionâl de Justha (CNJ), e ceÍtidão
judickll cíimind s€É negaüva:

o I - quando não howaí Íailo em tremilaÉo co.rFe a pêssoa a r65p€ito cla qual se
cadifica;

A autentcidede clôsta certdão podôrá sêr confiÍrnada p€la intemet no sile do
Tribunel de Justiça do Estado do Piauí (víw1^/.tjpi.iu§.br), link 'Cerlidão
Negãtiva de 1' lnstância'. Certidão N' 32180í9. Côdigo veriÍicador:
o9c4F.F7EE9.33579.76C8F

FOLH 1 de 2



Os dados necessários à emissão da certidão serâo fomecidos pelo sdicilaniô, sendo de
exdusiva rêsponsabilldado do dsstinâtário ou inteíessado a sua conÍeÉncla. lnclusivê
quanto à autenticidade da pÍópria certidáo;

Esta certidâo não conte/nplâ os prccessos em ramitação no 2Â GÍa! de juÍisdição do
Tribunal de Jusliçâ do Estadô do Piauí, quê devêíáo seÍ objeto de c€ítidào espêcíÍicei

o ll - quando nela consta. a dislnbuiçáo de termo carcunstânciado, inquédto ou
procêsso êm tíamitaçâo e náo houver sentonça condenatóía ttansitada em
julgado;

o lll - em ce3o de gozo do beneflcio de sursis (aít. 163, § 2. da Lei no. 7.210. de
1984) ou a pena já tiver sido extrnta ou cumpridâi e

o lV - quando, €stando suficienhínenlê ideÍÚficada a pcssoa a rrspôito dâ quâl §ê
solicitou a côrtidão, houvôr rogislro dê procegso r€Íê.Bnte e hoínônimo ê e
in<llvduallzação dos Focêssos não puder ser fêlta por caí6ocia dê dados do
Podsí Judiciário, caso em quê dêveaá constar ess:r obsê aÉo.

Náo existe conexáo com qualquer out.a basê de dado6 de instifuição púUic€ ou com a
Rec.itá FedeEl quc vêdíque a ldenddadê do NOMÉÃAZÁO SOCIÂL com o CPFICNPJ.

Estâ cênidâo têm validadG dê 60 (§ê§3enta) dias.

C€rtidào êmilida sm í7 de Janêiro de 2024 às l0 h 25 min

A autenücidâde desta cgnidão podeÍá ser confímeda pda intemet no site do
Tíibunal do Justiça do Eslado do Piaui (www.tjpi.jus.br), link'Certidão
Negativa de 1'lnstância'. Certidáo N'32í80í9. Côdigo veÍificador:
D9C4F.F7EE9.33579.76C8F

FOLHÂ 2 de 2



PODER JUOICIÁRIO
JUSTIçA FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1' REGIÃO

CERTIDÃO JUDICIAL CRIMINAL NEGAÍVA 33960941/2024

CERTIFICÂIIOS, na fo.ma da lei, que, consultando os sistemãs processuais âbaixo indic"dos, NÃO

CONSTAII, até a presênte data e hora, PROCESSOS dê dasses CRIMINAIS cont'a:

aDllsot{ oE sousa LlÍ{a

OU

CPF n. 398.19,4.773{7

ObseNaçõês:

a) A âutenticidade desia certidão podeÉ ser veriÍicada, no prazo de 90 (noventa) dias. po. qualquer
inbÍ€ssàdo no site do TRFí, endêÍeçt htÍps!/sistemas.bí1-jüs.bt/@,lidao. poÍ Ineb do ódigo de
validação abairoi

b) A pesqrisa realizada com bâse no CPF infoíÍnado abrange píocpssos €m qoe o tit aí ou s€u
evênúâl -êspólio figurê como paÍle;

c) Nos câs6 do § 1o do aú 40 da Resoluçáo n.680/2020 (CPF não iÍíormado), o nome iôdicádo
para a consulta sêiá de responsabilidade do solicitantê dâ certidâo, deverdo a tih.daridadê ser
confe.ida pdo iírteressado e destinatário;

d) Certidáo expedk a gíár.ritamênte e nos termos da Resolrrção Cf,lJ n. 12112010 s dâ ResoluÉo
CJF n. 680/2020;

e) Cêrlidâo éàitida em consuh€ ás sêguintês ba6es dê dados {data e tto â de Brasilia):
Sêçáo JudiciáÍlâ: PiauÍ (Píocêsâo Judicial ÉetÍ6nico, Procassô Ddrital da 1'R€gião, JEF Virtúal€
Procêisual) ate 17101/2024, às 07'.42:57.

f) Esta ceáidão abrange os grocessos em curso na Jusüça Fed€ral de 1" Grau.

Cedidáo emitida em 17/0í2024, ãs 09:«)í3 (datâ e ho.à dê BÍâsíia), abránge a Justiçá Fede.al de

1" Grau na(s) seguint{s} unidade{s) fêderativa(s): Piauí.

Ce.tidáo: 33960S41

Códrgo de Validação: 32EF 6F5F 6ÉD4 lA3C 73E, D4BE rcFD 60Ds

Data da AtualizaÉo: 1710112024, às O7142t57

17 tO1t2024
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2110312024 . 09:49

Voltar lmprimir

G/lIXÃ
CÀIxÂ EC()NÔMIcA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãor
Razão

Social:
Endereço:

49.360.312l0001-03

AFLOVAQ ASSOCIACÁO FLORIANENSE DE VAQUE)ADA

ROD PT 05 SN KM 02 / SANTA RTTA / FLORIANO / PI / 64806.895

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/03 /2024 a t3104/2024

Certificação Número: 2O24O3L5183446378577 43

Informação obtida em 2t/03/2024 09i48i47

A utilização deste Certificado paft! os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https ://consultâ-c.í.caixa. gov.brlconsultâcí/pagêsÍ mpÍessao jsf 1t1

Consulta Regularidade do EmpÍegador



2114312024 . 09:49 Consulta Rogularidade do Empregador

Voltar lmprimir

C,.IXA
CAIxÂ ECoNÔMIcÂ FEDERAL

Certilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçâo:
Razão

Socia!:
Endereço:

49.360.31210001-03

AFLOVAQ ASSOCIÂCÁO FLORIANENSE DE VAQUE'ADA

ROD PI 05 SN KM 02 / SANTA RIIA / FLORIANO / PI / 64806-895

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceÊifica que, nesta data, a
empresa acima identíflcada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validade:15/03 /2024 a 131O4/2O24

Ceftificação Í{úmero: 20240315183446378577 43

Informação obtida em 2UO3/2O24 O9:48:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crí.caixa.govbr/consúltâcrf/pagês/impressâo jsf 111



Vc ltar !rnpimir

C,,'X/l
.:i xÁ E::J\3ry.cn FEai:iiL

Certificado de Regularidadê
do FGTS - CRF

Inscrição:
Râzão

Social:
Endereço:

49,360.3120001-03

AF]'OVÁQ ASSOCUf,,AO FLORJÀIIEI{sE DE VAQUEIAOA

ROD pr 05 SN KM 02 / §ÂrYrÂ RrÍÀ / FLOruÂnO / Pr / 64806-E95

A caixê Econômica Federô|, no uso da atrÍbuição que lhê confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certiÍica qúe, nesta data, a
ehpÍesa acimê identificãda êncontrô-sê em situação regular pêrante o
Fundo de Garanda do Tempo de Sêrvico _ FGTS.

O presente cêÍtificado não servírá de prova contaEr cobíança de
quaisquêr débitos referentes a côntribuições ê/oú encârgos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

v.lid.dc:18/0V2024 ê 16/02/2024

Cêrtiticaçáo Númêro: 2024011804061318451318

Informação obtjdô em 25101.J2024 LOt23,25

A utillzação deste Certiíicado para os,tns prevlstos em Lei esta
condicionada a verificação dê autenticidade no site da Caixa:
www.aâixâ.gov.br



Dispotribilizâdo: 19/032024 18101:31 2 *'.
l== at?

DiárioOÍieial Públicado: 20/032024 00:00:00

UNIDADE DE ADMIMSTRAÇAO TRIBUTARIÂ - LINATRI, em Teresina (PI), 18 de março de
2024.

(Assinado eletronicamente)

LÍSIA MARQUES MARTINS VII-ARINIIO

Diretora/UNATRI

ANBO UNICO (ATNOR OSI24)

Í'l,scríúo da nota ATOS de Nc 7175, dauda de ,9 de ínníço de m24.)

ANEXO II - DO ATO NORMÂTIVO UNATRI NA 25/2021

TTNTI'EI'Td PMPF (R$)ITEM PRODT]TO

TÂBELA 7 - VINHO

(...)

UND 109,908771 VINHO TINTO lj, MALDITA GARNACHA GARRAFA 75OML

UND 109,908772
VINHO BRANCO LA MALDMA GARNACHA BI.ÁNCA GARRAFA
75OML

UND 109,908773
VINHO ROSE LA MALDITA GARNACHA ROSADA GARRAFA
75OML

UND 149,908774
VINHO TINTO LA MALDTTA GARNACHA REVOLUTION
GARRAFA 75OML

NNfiTIiIí

I I I

ESTATUTOS

EXTnATO DE ESTATUTO AFLOVAQ - ASSOCIAÇÃO FLORHNENSE DE VAQLIEJADA

DA DENOMINAÇAO: Associação Florianense de Vaquejada - AFLOVAQ, fundada em 17 de
novembro de 2022, na cidade de Floriano, Estado do Piauí, devidamente registrada no Cartório do 20

Ofício de Notas de Floriano - PI, sob o ns 167, fls. 082 a 0Bg, no Livro A-2 de Registro Civil de

Diário n0 562024, 19 de março de 2024.
** ldciâdo: 19/032024 10:30:51 * Págioa 168/214



Disponibilizado: 191032024 18:01:31 Pubticado: 20/03,2024 00:00:00

Pessoas Jurídicas, e protocolado sob nq 247 do Protocolo Geral do Registro Civil de Pessoas

JurÍdicas; DA NATUREZA JURÍDICA' é uma entidade de natureza ciúI, de direito privado, sem fins
lucrativos ou político-partidários, regendo-se por Estatuto Social e, no que the for aplicável, pela
Iegislação emvigot DA SEDE, FORO E PRAZO DE DURAÇÃO: AAFLOVAQ tem sua sede proúsória
na Rod. PI 05, na S/N, Km 2, Bairro: Santa futa, Floriano - PI, Cep. 64.806-895, tendo o foro a cidade
de Floriano - Piauí, sendo indeterminado o seu prazo de duraçâo; DA FINALIDADE: Promover
evetrtos relacionados a vaquejadas; Incenüvar, coordenar e executar atiüdades que üsem organizar
a vaquejada; Colaborar com o aperfeiçoamento das vaquejadas em Floriano e cidades
Circunvizinhas; Fortalecer a categoria de vaqueiros Florianenses e das cidades Circunvizinhas
estimulando-os por meio de competiçôes, eventos equestres esportivos ou não, reuniões, eventos
formativos e informativos, cursos e capacitaçôes, encontros técnicos e pa.lestras, úsando à formaçào
de profissionais e melhorando a orientação aos associados, exposições, congressos e leilões,
realizados pela AFLOVAQ ou realizados por entidade simi-lares, Iegalmente constituídas e habilitadas
para essas atividades.; A colaboração com os poderes públicos na resolução de problemas
relacionados com a criação de equinos na cidade de Floriano e cidades Circunvizinhas; Firmar
parcerias com os setores públicos e privados para a realização dos eventos da Associação;
Desenvolver e aperfeiçoar os métodos de criação de equinos em todos os seus aspectos; Defender e

buscar a valorizaçáo da vaguejada como patrimônio cultural municipal, estadual e nacional; Captar
recursos para construçâo e manutenção da sede Associação, bem como para o desenvolvimento de
projetos destinados aos associados e aos parques de vaquejada; Celebrar convênios, contratos e
acordos com entidades governamentais e não governamentais, nacionais e internacionais, dentre
outros órgãos, visando o atendimento às necessidades dos associados e apoiadores; Promover
campanhas em açôes em defesa da integridade fisica dos animais e dos vaqueiros; Oferecer
benefícios de interesse dos vaqueiros, donos de parques, patrocinadores e beneméritos a serem
definidos e incorporados por meio de Assembleia Geral; Criar e manter atualizado um banco de
dados que subsidie os associados e a AFLOVAQ na implementação de eventos, cursos, e Dovos
projetos, bem como na emissão das carteiras de identificação dos associados; Promover eventos para
arrecadar recursos financeiros e de pessoal para realização de seus projetos; DO PATRIMONIO E

DA RICEITA SOCIAL: Bens móveis, imóveis e semoventes, adquiridos por compra ou doação, bem
como direitos que venha a adquirir, auxflios e subvenções que lhe sejam concedidos; Contribuições,
de qualquer narureza, inclusive donativos, legados e doações; Superáút da receita social de cada
exercício após pagas às despesas de igual perÍodo, sendo vedada a distribuição de lucros ou
quaisquer participações nos resultados aos seus associados e admirrislradelss;- Rendimentos de seus
investimentos; Rendimentos sobre as vendas de produtos e sewiços; Contrüüções resultantes de
parcerias ou convênios com Instituições Públicas ou Privadas; Utensílios, instalações e

equipamentos; DAS CATEGORIAS DE ASSOCIADOS: Fundadores; Competidores;- Beneméritos e

AdMiTAdOT; DOS ORGÃOS DELIBERATIVOS DAS ASSEMBLEIAS, DA DIRETORIA E DOS
CONSELHOS: Assembleia Geral; Diretoria Executiva; Conselho Fiscal; e Conselho Espoftivo e

Avaliativo; DA DIRETORIA EXECUTIVA: 1 I (onze) membros eleitos pela Assembleia Geral, para os
cargos: Presidente; Vice-Presidente; Secretários; DÍretores Financeiros; Conselho Fiscal; e Conselho
Esportivo e Avaliativo; ELEIÇOES: Realizar-se-á em Assembleia Geral Ordinária, na primeira semana
do mês de fevereiro a cada dois anos. Mandato de 02 (dois) anos, perita a reeleição; DAS
DISPOSIÇÔES GERAIS E TRANSITORLq.S: O exercÍcio social se encerrará em 31 de dezembro de
cada ano e não sêrão distribuidos aos associados quaisquer formas de resultados, bonificaçôes ou
vantagens financetas; VALIDADE DO ESTATUTO: Entrará em ügor na data de seu arquivamento no
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Cartório de registro de Pessoas Jurídicas.

Fundada no dia L3 de maio de 2022, na cidade de Floriano, Estado do Piauí; PATRIMONIO DA
ASSOCIAÇÃO: será constituído pelos bens que ela úer a possuir sob as formas de doaçôes, legados,
aquisiçôes, contribuiçôes, subvenções e auxílios de qualquer natureza; DURAÇÃO: o prazo de
duração da Associaçâo é indeterminado; FINS: é uma associação de fins não econômicos e tem como
finalidade principal açôes de caráter filantrópico e de assistência social; a Associação nâo tem fins
lucrativos; SEDE: sede provisória na Praça Tiradentes s/n, sala 26, no Mercado do Cruzeiro,
Floriano-Pl; ADMINISTRAÇÃO: A Associação é administrada pela Assembleia Geral, Conselho de
Administração (5 membros) e o Conselho Fiscal (3 membros), Diretoria (5 membros), todos com
mandato de 3 anos, sendo permitida uma recondução; REPRESENTAÇÃO: a Associação é

representada ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, pelo Presidente e, na falta deste,
do Vice-Presidente; SOCIOS: a Associação contará com sócios fundadores, que são as pessoas que
assinaram a lista de presença da Ata de Fundação da Associação, os sócios efetivos, que são as
pessoas que forem admitidas pela Diretoúa, de acordo com as condições fixadas pela Assembleia
Geral, e os sócios beneméritos: aquelas pessoas que tenham prestado serviços de relevância para a
entidade, segundo a avaliação da Assembleia Geral; EXCLUSÃO OOS SÓCIOS: a exclusão de
associados se dará por deliberação da Diretoria nos casos de requerimento por escrito de
associados, superveniência de incapacidade civil, falecimento ou falta grave; a exclusão do associado
por falta grave somente ocorrerá através de procedimento que assegure o direito de defesa e de
recurso, nos termos previstos no estatuto; RESPONSABILIDADE DOS SOCIOS: os associados da
entidade não respondem nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigaçôes e encargos sociais da
instituição; ESTATUTO: o Estatuto somente poderá ser reformado pela Assembleia Geral e pela
votaçáo de, pelo menos 2/3 (dois terços) dos sócios presentes; EfflNÇÃO: a extinção da Associação
dar-se-á mediante o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos associados presentes a Assembleia Geral
Extraordinária convocada especialmente para tal fim; DESTINO DO PATRIMONIO: decidida a

extinção da Associação, a Assembleia Geral destinará o patrimônio para outra entidade de fins
congênere.

[Trdnscaição do nota ESTATUTOS de No 7193, dotadd de 19 de narÇo de 2024.)

ADITIVOS

SECRETÂRIA DE FAZENDA DO ESTADO DO PIÂI',I - SEFAZ

EXTRATO DO 44. TERMO ÂDITIVO AO CONTRATO NA. 086/2021

Nome da Contratante: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ - SEFAZ.PI.

CNPJ da Cotrtratante: 06.553.556/0001-9f .
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DECLARAÇÃO

FELIPE PONTES LAURENTINO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PI
n" 7755, portâdor da cédula de identidade RG n" 95002367030 SSP/CE, inscrito no CPF n"

965.345.593-15. residente e domiciliado na Rua São João, n" 470, Bairro: Centro, Floriano -
PI, Cep. 64.800-1 12, presidente da AFLOVAQ - Associação Florianense de Vaquejada,

instituição sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n' 49.360.312/0001-03, com sede provisória

na Rod. PI05, n' S/N, Km 2, Bairro: Santa Rita, Floriano PI, Cep. 64.806-895, declara para
os devidos fins de direitos que se fizerem necessários que não são remunerados, por
qualquer forma, os cargos de diretoria, do conselho Íiscal, deliberativo e consultivo, além

de que não distribui bonificações ou vantegens a dirigentes, mantenedores ou associados,

sob nenhuma forma ou pretexto e que, em caso dissolução, seu patrimônio será

incorporado ao de outra entidade congênere ou Poder Público, conforme a legislação
ordenada.

Floriano (PI),21 de março de 2024.

FELIPE PoNrEs §:l#:;f.Rl**'
LAURENTINO:9 LÂuFÉNnNo36s:I455e31

653455931 5 Oador: 2024.03.21
1002:19{3'00

Felipe Pontes Laurentino
Presidente - AFLOVAQ
CPF n" 965.345.593-15

â noa. PI 05, n" S/N, Km 2, Bairro: Santa Rira, Floriano - pI, Cep. 64.806g95
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